
t*

a) Anexo I
b) Anexo II
c) Anexo III
d)Anexo IV
c) Anexo V
Í) ,\ncxo VI

41C I
-n-t_?

.EP-L:I^-

ESTADO DO NIARANHÃO
PItItFE l'l'URA M U NICI PAL DE Il\I PERi\TRIZ
(]oMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO \

I.. t) tTA t-
PR[](; \() PR[-SEN(]IAL N' 076/20I8-CPL
srsTriMA DE REGTSTRO DE PREÇOS - SRP
'f I P0: N{enor Preço por ltem
()RGAO INTERESSADO: Secretaria Nlunicipal de SaÍrde - SLN1US
PROCII,SSO ADMINISTRATIVO: i1.01.24461201 8

DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: I)ia 20 de julho de
2018, às l4h(quatorze horas) - Caso ocona ponto lacullativo ()u outro irrpcdinrento legal. a

presente licitação será realizada no primciro <iia irtil subscqtiente.

A PreÍêitura Municipal de Imperatriz - MA, através da Pregoeira OÍicial e Equipe de Aporo
designados pela Portaria N" 6285. de 3 I de j aneiro de 201 8. publicada no dia 03 de t'evereiro
de 2018. torna público. para conhecimento dos interessados, que realizará e julgará a licitação
acima indicada e reoeberá os envelopes PROPOSTA DE PREÇOS e HABILITAÇÃO na Rua
[.]rbano Santos, n" 1657, Bairro Juçara, Imperatriz /MA. regido pela Lei Fcderal n"
10.520. de 17 de julho de 2002, Decreto Municipal n'2212007. Lei Clomplemental n" 123. de
l-l de dezembro de 2002, alterada pela Lei ComplemenÍar n" 147. de 07 de agosto dc 201.1.

l)ccrcto lrederal n' 8.538, de 06 de outubro de 2015 e por este Edital e seus anexos.
rlrlicantk>st- subsidiariamente. no que couberem, as disposições da Lei n.' 8.666193 c dernais
normas regulanrentares aplicáveis à espécie:

r. t)o ()tlJET()

Aquisição eventual e futura de Alimentações Especiais (leites especiais). para atender as

Ordens Judiciais, conforme especiÍicações e quantitativos descritos r.ro Anexo I e-ltrmo dc
Relerência.

1.2. Valor Global Estimado para a Contratação: R$ ó03.6,í9,20 (Seiscentos e três mil,
seiscentos e quarenta e nove reais e vinte centavos),

2. DOS ANEXOS

- Proposta de Preços e Termo de ReÍ'erência;
- Modelo de Carta Credencial;
- Minuta da Ata de Registro de Preços;
- Minuta do Contrato:
- Declaração a que alude o art.27'. V da Lei n.'8.666/93;
- Modelo de Declaração Dando Ciência de que Cumprcm plenamente

os Requisitos de Habilitação.

.1 - DO SUPORTE I,EGAL

3.1 - Está licitação reger-se-á pela Lei Federal no 10.520. de 17 de jLrtho de 2002" Decreto
NÍunicipal n" 02912007 e Decreto Municipal n"l3 de 3l de março de 2015. [-ei Corrplcmcntar
123/06, por este Edital e seus anexos, aplicando-se. suhsidialiamentc. uo que cr)utrcrenr. .rs
disposições da Lei n" 8.666193 e respectivas alterações. além das demais disposiçries legais
aplicáveis, que ficam fazendo parte integrante da mesma indepcndente de transcriçâo.

Rua Urbano Santos. 1657 - Bairro Juçala, Impcratriz'l\'ÍA
CEP: 65.900-,s05 - E-mail: cplimperatriz(rlhotnrail.com
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Na licitação para registro de preços não é necessiirio indicar dotação orçamentária. que
sonlcntc será exigida para a formalização do contrato ou outro ürstrumento hábil. nos termos
do alt. 7'. § 2'. do Decreto Municipal 068/2015.

5. r)A PAttItc--rlàÇÃo

5.1. Poderào participar deste pregão os interessados que lenham ramo de atividade compatível
corn o objeto e que atendanr a todas as exigências deste Edital e seus anexos. inclusive tluanto
à documentação e requisitos mínimos de classificação das propostas, e se aprescntarcm ao
Pregoeiro(a) no dia, hora e local definido no preâmbulo deste Edital.

5.2. Itens Exclusivos - os itens com valor total estirnado de ate R$ 80.000.00 (oitenta mil
reais) serão de panicipação exclusiva de empresas que se enquadrarem conr() Microempresas
- ME, Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas (socicdades cooperativas quc

tenham aul'erido. no ano calendário anterior, receita bruta correspondr'nte aos lin,ites
definidos no inciso II do caput do artigo 3o da Lei Complementar n" 123i2006. ncla incluidos
os atos cooperados e não cooperados) do ramo pertinente ao objeto licilado, conforme Lei
Conrplenrentar n' 12312006 e sua alteração dada pela Lei Complementar l.l7l201.1, e que
atendcrem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação constante deste Edital e

seus Anexos.

5.1. I)ara os itens corn valor acima de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). a participação será da
se!Lrintc lonna:

5.l. L Cota Resen'ada de 25%" (inciso Ill. art. 48 da Í,ei |4712014\ para as licitantes que se

entluadlarcm como Micloempresas - ME. Empresas de Pequeno Porte - EPP, ou equiparadas
(sociedades cooperativas que tenham auferido. no ano calendário anterior. receita bnüa
corrcspondente aos limites definidos no inciso ll do caput do artigo 3" da Lei Ciomplementar
n" 113i2006, nela incluídos os atos cooperados e nào cooperados) do ramo pcrtinente ao
objeto licitado. conforme Lei Complementar no 123 2006 e sua alteração dacla pcla Lei
Complenrentar 14712014, e que atenderem a todas as exigêrrcias. inclusivc tluanto à

documentação constante deste Edital e seus Anexos.

5.3.2. Cota Principal de 757o (inciso III. art. 48 da Lei 14712014) para todas as emprcsas que
atenderem as exigências, inclusive quanto à documentação. cotlstante deste Erlital e seus
Anexos.

5..1. Não poderâo participar desta licitação empresas:

5.-1.1. Cuia falência tenha sido decretada em concurso de crcdores" ern dissolução. em
liquidação e em consórcios de empresas. qualquer que seja sua fomra dc constituição. ou
ainda empresas estrangeiras que não funcionem no país.

-<..{.2. Que estejam cumprindo pena de suspensão de licitar corn a Administração Pública
l\lunicipal ou lenhanr sido declaradas inidôneas pela Adn.rinistração Pública Federal, Estadual
ou \'lLuricipal. ainda que tal fato se dê após o início do certame.

5.-1.3. ,,\piesentadas na qualidade de subcontratadas.

5..1.4. Que tenham sócio-geren1e, direto[ ou responsável que scja servidor ou dirigente de
órgào ou entidade da Administração Pública Municipal ou que possuam qualquer vinculo com
sen iclor do município.

Rua Urbano Santos. 1657 - Bairro Juçara. Imperatriz IVIA

CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz(iithotrnail.cont
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5.4.5. Que se apresentem em forma de consórcios

5.,1.6. Pessoas Físicas.

6. DO CREDENCIAMENTO
(r.1. r\s licitantcs deverão se apresentar junto ao Pregoeiro(a) por meio de unt representante.
ponan(l() seu docurnento de identidade original e devidamente munido de Carta Credencial
assinada pelo representante legal da empresa, com firma resonlrecida em cartório, podendo

scr utilizado o modelo do Anexo II do Edital. ou procuração que o nomeie a participar deste
procedilnento licitatório em nome da licitante, respondendo por sua representada.
comprovando os necessários poderes para formular vcrbalmente lances de preços,
firmar declaraçôes, desistir ou apresentar razões de recunio, assinar a atâ e praticâr
todos os demais atos peúinentes ao presente certame.

6.1.1. No caso de titular, diretor ou sócio da empresa. aprescntar documento de identidade
juntamente com Contrato Sooial ou Registro que comprove sua capacidatle de representar a
mesma.

6.1.2. Ls participantes deverão apresentar tambem ato constilutivo, estatuto ou cor]lrato social
em vigor. devidamente registrado, em se tratando de sociedades cotnerciais. e. no caso de

sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleiçires rle seus administradores.
quando o licitante lor representado por pessoa que eslatutariarnente tenha poder para tal"
comprolando esta capacidade juridica.

6.1.3. Âs paÍicipantes deverão ainda apresentar, por intermédio de seus represcntantes.
Dcclaração de Ciência e Cumprimento dos Requisitos de Habilitaçâo. podendo ser

utilizado o modelo do Anexo VI do Editat.

(r. i.-1. Irica facultado às participantes apresentar Certidão Simplificada da Junta Cornercial do
lrstado. para demonstrarem sua condiçào de ME ou EPP.

(r.1.5. ()s documentos necessários ao credenciamento deverâo ser apresentatlos a(o)
l)r'cgoeilo(a) fora dos envelopes. poderão ser apresentados ern original. os quais farão parte
do processo licitatório, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório con.rpetente.

ou publicação em órgão da imprensa oÍicial. obsenados senrpre os respccli,'os prc.u.rr5 çle

i,alidade.

6.2. Caso as licitantes não se façam representar durante a sessão de lances verbais. ou sejanr

descredenciadas, ficarão impossibilitadas de praticar os atos descrito no item 6.1.

6.3. Para cada licitante que participar do certame será pemritido solnente unr represenlante
para se nianilestar em nome do representado. vedada a participação de qualquer intcressado
representando mais de um licitante.

(r..1. As licitantes que desejem enviar seus envelopcs r,ia postal (com AR - Ar.'iso dc
Rccebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo desse edital. aos

cuidados do(a) Pregoeiro(a) rnunicipal.

6.5. Sonente serào aceitos como válidos os enlc'lopes enviados pelo correio, quc

comprovadamente forem recebidos antes do inicio da sessão.

Rua Urbano Santos. ló57.- Bairro Juçara. hnperatrizNlA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cpl imperatriz(Ahotmail.com
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7. DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQT]ENO PORTE

7.1. Por força da Lei ComplemenÍar no 123106 e do art. 34 da Lei n' 11..188/07. as
Microempresas - MEs,:rs Empresas de Pequeno Porte - EPPs e as Cooperativas a estas
equiparadas - COOPs que tenham interesse em participar deste pregão deverão observar os
procedimentos a seguir dispostos:

a) as licitantes que se enquadrenr na condição de ME. EPP ou COOP. e que
eventualmente possuam alguma restrição no tocante à documentaçào relativa à
regularidade fiscal. deverão consignar tal informação expressamente na declaração
prevista no item 6.1.31

h) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitantc detentora da melhor
proposta se.ia uma ME, EPP ou COOB deverá ser apresentada, no respecti'vo
enrelope. toda a documentação exigida neste Lldital. ainda que os documentos
pcrtinentes à regularidade iiscal apresentem alguma restrição. bem como alguma
cspecie de documento que venha comprovar sua condição de microempresa ou
empresa de pequeno porte;

c) como critério de desempate. será assegurada prel'erência de contratação para l\lF.s.
EPPs ou COOPs. entendendo-se por empate aquelas situaçõcs cnl que as propostas
apresentadas por MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou ate 59i (cinco por ccnto)
superiores a melhor pÍoposta classificada.

7.2. Pa,a efeito do disposto no item acima, caracterizando o empate, proceder-se-á do seguinte
modo:

a) a ME. EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova
proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerranrento dos lances. sob
pena de preclusão;

b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela
considerada vencedora do certame. situação enl que o objeto licitado será adjudicado
cm Íàvor da detentora desla nova proposta (ME. EPP ou COOP). desde que seu preço
seja aceitável e a licitanie atenda às exigências habilitatórias:

c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP na fbrma da alínea anterior, serào
convocada as MEs. EPPs ou COOPs remanescentes. na ordem classificatória. para o
erercício do mesmo direito:

cl1 no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs. IJPPs e COOI's que se

encontrem enquadradas no item 7.1., alinea'c'. será realizado sorteio entre clas para
que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor otêrtiu

e) na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.1.. alÍrea 'c'. o obieto
licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente venccdora do ceíame:

f1 o procedimento acima somente será aplicado quando a melhol of'erta inicial não tirer
sido apresentada por ME, EPP ou COOP

8. DA PROPOSTA DE PREÇOS

8.1 . A proposta de preços deverá ser apresentada em enl'elope lacrado. trazendo em sua paÍe
e\tenla as seguintes inlormações:

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara. Inrperatriz/lví A
CEP: 65.900-505 - [i-mail: cplimperatriz(r]hotmail.com
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,{(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de Impe ratriz - MA
Pregão no 07612018-CPL
Rua Urbano Santos, no ló57, Bairro Juçara, Imperatriz /MA, CEP 65.900-505
Envelope 1 - PROPOSTA DE PREÇOS
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADf,RNAI)A E
NUMERADA)

8.2. Preencher, necessariamente, os seguintes requisitos:

a) Ser digitada ou impressa em uma via, redigida com clareza em língua portuguesa, sem
emendas. rasuras ou entrelinhas, devidamente datada e assinada na última folha e rubricada
nas demais por pessoa juridicamente habilitada pela empresa.

b) Ct»rtcr a descriçào detalhada e especificações necessárias à identificação do ob.jeto desta
licitaçào. conÍbrme Anexo [. O licitante deverá indicar a dcscrição detalhada e especiÍicações
neccssárias à identilicação. inclusive marca e/ou modelo do produto cotado. quando tbr o
caso. corríirrme Anero I. e respectivo preço por item. em moeda corrente nacional. cxpresso
crn algarismos e o r.'alor total da proposta em algarismo e por extenso. Só serão aceitos até 02
{duas; casas decimais após a virgula na descrição dos valores. Em caso de divergêncil entre
os valores unitários e totais, serão considerados os primeiros. e entre o ralor crpresso em
algarismo e por extenso, será considerado este último.

b.I) PARA A FORMULAÇÀO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS IMPRESSAS
DEVERÁ SER UTILIZADA A DESCRIÇÃO OOS ITENS CONSTANTES NO TE,RMO
DE REFERÊNCIA, SOB PENA DE DESCLASSITICAÇÃO D- , PROPOST-{.

c) Atender às especi{icações mínimas estabelecidas na Proposta de Preços e Termo de
Referencia (Anexo I). correspondente aos itens a serem adquilidos. e est.rr datada e assinada
por pessoa juridicamente habilitada pela cmpresa.

d) Os preços apresentados na proposta devem incluir todos os custos c despesas. tais como:
cuslos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração. serviços. encargos
sociais. trabalhistas, seguros, treinamento. lucro. transporte c- outros necessários ao
cumprirncnto integral do objeto deste Edital e seus Anexos.

C) ,A PROPOSTA DE PREÇO DIGITALIZADA DEVEfui SER PREENCHIDA E
t:N IItI:CiT]E NA SESSÀO EM PEN DRIVE OU CD. ESTE ANEXO NÃO SL,BSTITUI A
PROPOSTA DE PREÇO IMPRESSA.

9. DAACEITAÇAO TACITA

9. i . ( )s prcços apresentados devem:

a) refletir os de mercado no momento. observado o prazo de prestação do sen,iço/entrega
do produto;

b) compreender todas as despesas. tais como: custos diretos e indiretos. tlitrutos
incidentes, taxa de administração, serviços. encalgos sociais. trabalhistas. seguros.

treinamento, lucro, transporte e outros necessários ao cumpritnetrto integral do ohjeto
deste Edital e seus Anexos:

c) scr irreajustáveis durante a vigência do conÍrato.

Rua Urbano Santos. 1657 .- Baino.luçara. InperatrizMA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz(Shotmail.com
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9.2. A execução do objeto terá início logo após o recebimento da "Ordem de F-omecimento".
ülr itida pela Contratanle.

9.1.1. A execução dos serviços e/ou fomecimento será realizada nas quantidades e locais
drterr n irtados pcla Contratantc.

9.3. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias. contados a partir da dala de
entrega da mesma.

9.4- Umavez abeÍas as propostas, não serão admitidos cancelamentos. retiÍjcações de preços.
alterações ou alternativas nas condições/especificações estip uladas. Não serâo consitlcradas

s ro tas quc contenha nl entrelinhas. emendas. rnsuras ou borrões

9.5. Quaisquer tributos. custos e despesas diretos ou indiretos omitidos na proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nôs preços, não sendo considerados
pleitos de acréscimos a qualquer título.

9.6. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste Edital implicará na
desclassifi cação do licitante.

9.8. Caso os prazos de validade da Proposta e da execução do obieto sejam omitidos na
Proposla de Preços. o(a) Pregoeiro(a) entenderá como sendo iguais aos previstos no item 9.2
c 9.3. respectil amente.

10. l);\ HAlllLITAÇÃO

l1). l. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em envclope lacrado. trazendo
cnr sua parte externa os dizeres abaixo e a seguinte documL-ntação:

A(o) Pregoeiro(a) da Prefeitura Municipal de lmperatriz - MA
Pregâo no 076/2018-CPL
Rua Urbano Santos, n" 1657, Bairro Juçara, Impcratriz ll{A, CEP 65.900-505

Envelope 2 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÀO
(razão social ou nome comercial do licitante e endereço)
(A PROPOSTA APRESENTADA PODERÁ ESTAR ENCADERNADA E
NUMERADA)

10.2. Os documentos necessários à habilitaçâo, abaixo relacionados. poderão scr apresentados
em original. os quais farão parte do processo licitatório. por qualquer processo de cópia
autenticada por cartório competente ou publicaçâo em órgão da imprensa oficial. obsen'ados
scmpre os respectivos prazos de validade:

ii) Rcgistro comercial. no caso de empresa individual.

h) ,\to constitutivo. estatuto ou contrato social em vigor, devidamentc' registrado. em se

tratando dc sociedades comerciais. e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de

docurlentos de eleições de seus administradores.

c) lnscrição do ato constitutivo. no caso de sociedades civis. acompanhada de prora de

diretoria em exercício.

rJ) Decreto de autorização, em se tratando de emprtsa ou sociedade estrangcira ctn
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para luncionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara. lnlperatrizMA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz(àhotmail.com
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d.l; Os documentos em apreço deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

e) I)ocumento de identidade e comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas l-ísicas do
ivlinistório da Fazenda (CPP) dos sócios e dos administradores não sócios.

l') I)rova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministório da Fazenda
(cNP.Í).

g) Proi'a de regularidade para com a Fazenda Federal (Tributos e Contribuições Federais e

DÍr itlc ,\tir a c Prei. idenciária).

h) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitantc
(Tributos e Contribuições Estaduais e Dír,ida Ativa).

i) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do doniicilio ou sede do licitante.

j) Prova de regularidade relativa ao FGTS. representada pelo CRF - Certillcado dc
Regularidade do FG'[S, emitido pela Caixa Econômica Federal.

k) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

l) Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da
pe'ssoajurídica emitida a menos de 60 dias da data fixada para abertura da Licitação.

nr) Ilalanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e

aprcsentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oliciais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentaçào da proposta.

nr.l)() Ilalanço patrirnonial e demonstrações contábeis deverão conter regislro na Junta
( ome rcial.

nr.2.1 Serão considerados aceibs como na Í'orma da Lei o halanço patrimonial e

tJemonstrações contábeis assim apresentados:

m.2.1) sociedades regidas pela Lei n'6.404176 (Sociedade Anônima):

- publicados em Diario Oficial; ou

- publicados em jomal de grande circulação; ou

- por l'c,tocópia registrada ou autenticada na Jrmta Comercial <la sede ou domicilio do licitante.

m.2.2) sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA.y:

- por fotocópia do Livro Diário. devidamente autenticado na Junta Clomercial da sede ou
domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente; ou

- por Íolocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidanrente registrados ou
autonlicados na Junta Comercial da sede ou domicilio do licitante.

nr.2.l ) sociedade criada no exercício em curso:

- lirtocripia do Balanço de Abertura. devidamente registrado ou autenticado na Junta
( o111g1çi4l da secle ou domicílio do licitante.

nr.l...l) o balanço patrin.ronial c as demonstraçôes contábeis dererão estar assinados por
contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional
dc Contabilidade.

Rua U rbano Santos. I 65 7 - BairÍo J uçara. Inlperalriz Nl^
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n) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual. relativo ao domicílio ou sede do
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o ob.ieto contl?lual.

o) Comprovante de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compativel enr
características. quantidades e prazos com o objeto desta licitação. através da apresentação de
atestado(s) Íbrnecido(s) por pessoajurídica de direito público ou privado.

p) Decliu'açào. Í'ínnada por representante legal da empresa, de que não emprega rnenores de
l8 anos cnr trabalho noturno. perigoso ou insalubre. e de qualquer trabalho a menores de l6
anos. salvo na condiçào de aprendiz. a paÍir de 14 anos. podendo ser utilizado o modelo do
.\rrero V do lxlital.

10.i. Sc o licitante for a matriz. todos os documentos deverão estar com o número do CNP.I
da matriz. <rrr

10.1.1 . Se o licitante for filial. todos os documentos deverão estar com o númcro do CNPJ da
filial. exceto quanto à Certidào Negativa de Débito junto ao INSS. por conslar no prtiprio
dooumento que é válido para matriz e filiais, bem assinr quallto ao C'crtificado clc

Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos centralizado.
devendo apresentar, neste câso, o documento comprobâtório de autoriz:lção para a
centralização.

10.3.2. Serão dispensados da apresentação de documentos conr o número do CNP.Í da {ilial
aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos sonrente em nome da matriz.

10.-1. As certidões e documentos emitidos eletronicamente pela lntu-rnet. somente produzirào
eÍcitos com a ctrnÍirmação da autenticidade no endereço eletrônico do órgâo emissor.

10.5. O não atendimento de qualquer exigência ou condição deste item implicará na
inabilitação do licitante.

II. DO PROCEDIMENTO

I l.l. No dia. hora e local designados neste instrumento. na presença dos interessa<]os ou seus

reprcsdntantes legais. o(a) Pregoeiro(a) receberá os documentos de credencianrento e os
cnrelopes contendo as propostas de preços (Envelope 01) e os documentos de habilitaçào
( linr elope 02).

I l.l.l. O(A) Pregoeiro(a) poderá estabelecer prazo de tolerância de até l5 (quinzc) minukrs
para a abertura dos trabalhos.

11.2. Iniciada a sessão, nenhum documento e/ou proposta serào reccbidos pslo(a)
Pregoeiro(a). pelo que se recomenda que todos os interessados em participar da licitaçào
estejam no local designado pelo menos l5 (quinze) minutos aUlS do referido horário.

I1.3. Após a verificação dos documentos de credenciamento dos representanles dos licitantes
e uma vez apresentado pelos últimos a declaração constante do Anexo V. serão recebidas as

propostas comerciais, ocasião em que será procedida a verilicação da conl'ormidade das
propostas com os requisitos estabelecidos neste edital, com exceção do preço.
desclassiÍlcando-se as incompatíveis.

I l.l. No curso da sessào. dentre as propostas que atenderenr aos requisitos do item anterior. o

aut()r da olcrta de Menor Preço e os das ofertas com preços até 10% (dez. por cento)
stipcriores àqucla" poderão olertar lances verbais e sucessivos. em valorcs distinkrs e

dactcsc!'ntes. alcr a proclamação do venccdor.
Rua tlrbano Santos. l6-57 - Bairro Juçüra. lmperatrizllVA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperalriz@hotmail.côm
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I 1.4.1. A oferta dos lances deverá ser eÍ'etuada no momento em que 1'or conferida a palavra ao

licitante. na ordem crescente do desconto.

11.4.2. Poderá o(a) Pregoeiro(a) negociar com as licitantes visando estabeleccr um intenalo
razoálel entre tempo. valores e os lances ofertados.

I I .4.3. Dos lances olertados não caberá retratação.

11.4.4. Depois de definido o lance de menor valor, e na hipótese de restarem dois ou mais
licitantes. retoma-se o curso da sessão a fim de definir a ordem de classilicação dos licitantes
temaucscentes.

11.5. Quando não forem verificadas, no mínimo. três propostas escritas de preços nas

condiçires dellnidas no item 11.4. o(a) Pregoeiro(a) classificará as melhores proposlas. até o
rnhxirlo de tr'ês" para que seus autores paÍicipem dos lances verbais. quaisquer que sejam os
pleços oÍêrecidos nas propostas escritas. (Havendo empate nesta condição todos participarào
da etapa de lances verbais).

1i.6.,\ desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo(a) Pregociro(â).
implicará na manutençâo do último preço apresentado pelo licitante. para eibito de ortlcnaçrio
ilas propostas.

I1.7. Caso não se realize lances verbais por todos os licitantes, será veri'licada a conÍirrmidade
entre a proposta escrita de menor preço e o valor estimado para a contratação.

I1.8. O encerramento da etapa cornpetitiva dar-se-á quando. itrdagados pelo(a) Pregoeiro(a).
os licitantes manifestarem seu desinteresse em apresentar novos lances.

I 1.8.1. Após o encerramento da etapa competitiva. os denrais licitantes poderão igualar suas

oÍ-ertas ao valor da menor proposta do licitante mais bem classillcado.

11.8.2. A apresentação de novas propostas na forma do item 11.8.1 não prejudicará o

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

11.8.3. Serão registrados na ata de registro de preços os preços e quantitativos do licitantc
nrais bem classiÍ'icado durante a fase competitiva.

I 1.8..1. Será incluído. na respectiva ata da sessão pública do pregão na lbrma de anexo. o
registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do
licitautc vencedor na seqüência de classificação do certame, exoluído o percentual referente à
malgem de preferência. quando o objeto não atender aos requisittls no previsto no art. i'. da
t.ei n" 8.66619.1.

11.8.5. Se hourer mais dc um licitante na situaçàtr dc quc lrala (' ilcm irr)leri(,r. serà()

classilicados segundo a ordem da última proposta apresenlada dulante a Íàsc' competitiva.

I1.8.6. Encenada a etapa competitiva relaÍiva ao primeiro itern. quando Í'or o caso. dar-se-á rr

início da competição relativa aos demais itens objeto desta licitação.

1l .9. Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as olenas de acordo com o ntenor
preço ofertado, o(a) Pregoeiro(a) imediatamente dará inicio à abe(ura do envclope contendo
os documentos de habilitação da proponente cu.ia proposta tenha sido classificada em primeiro
lugar.

ll.9.l. Em seguida. dará continuidade a abertura dos envelopes de habilitação dos demais
licitantes que aceitarem registrar seus preços, igualando suas of'ertas ao valor da menor
proposta do licitante mais bem classificado.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara. Imperaü'iz/MA
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1 1.10. Sendo inabilitada a proponente cuja proposta tenha sido classificada em primeiro lugar.
o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá com a abertura do envelope de documentação da proponente
classificada em segundo lugar. e assim sucessivamente. até que unr licitante atenda às

condições fixadas neste edital.

ll.1l. Nas situações previstas nos subitens 11.7, ll.8 e ll.l0, o(a) Pregoeiro(a) poderá
negociar diretamente com o proponente para que seja obtido desconto melhor.

I1.12. Verificado o atendimento das exigências fixadas neste edital. será classificada a ordem
dos licitantes sendo declarado(s) vencedo(es) aquele que ocupar o primeiro lugar. sendo-lhe
adjudicado pelo(a) Pregoeiro(a) o objeto do certame;

I 1.13. O(A) Pregoeiro(a) manterá em seu poder os envelopes dos demais licitantes contendo
os "Documentos de Habilitação". Após 5 (cinco) dias úteis da contratação. as empresas
poclerão retirá-los no prazo de até 30 (trinta) dias, sob pena de inutilização dos tnesmos.

ll.l,l. Da Sessão Pública será lavrada ata circunstanciada, sendo esta assinada pelo(a)
I'regociro(a) e por todos os licitantes presentes.

12. D() JTTLGAMENTO DAS PROPOSTAS

12-1. I:lsta licitagão é do tipo Menor Preço por ltem, em consonância com o que estabelece a
le-gislação peftinente.

11.2. Serão desclassiÍicadas as propostas que não atendanr as cxigências e condiçõcs dcste
edital. notadamente às especificaçôes mínimas contidas na Proposta de I)reços.

12.3. Será considerada mais vantajosa para a Administração e. conseqüentemente. classilicada
em primeiro lugar, a proposta que. satisfazendo a todas as exigências e condiçircs deste edital.
apreserrte o MENOR PREÇO POR ITEM.

12.4. Havendo absoluta igualdade de valores entre duas ou r.nais propostas classiticadas, após
os lances verbais, se for o caso. o(a) Pregoeiro(a) procederá ao desempate. na mesnra sessâo e
na prcsença de todas as demais licitantes presentes. através de sorleio. na forma do disposto
no § 2" do artigo 45 da Lei no 8.666193.

i2.-5. No caso de divergência entre o valor numérico e o por extenso informado pelo licitante.
prevalecerá este último. e entre o valor unitário e o global. se for o caso. prevalecerá o r,alor
unitário.

I.]. DO DIREITO DE RECURSO

I -1. 1 . [)t-clarado o vencedor, qualquer licitante poderá manif'estar imediata e motivadamente a
int.nção dc recorrer" com registro em ata da síntese das suas razôes, quando lhe serà
concedido o prazo de 03 (três) dias para a apresentação clas razões do recurso. podendo juntar
nremoriais, ficando os demais licitantes desde logo intimados para aprcsentar contrarrazõcs
em igual n(rmero de dias. que começarão a correr do tém.rino do prazo do rscorrente. sendo-
lhes assegurada vista imediata aos autos.

13.2. O recurso poderá ser feito na própria sessão de recebimento. e, sc oral. será rcduzida a
termo cm ata. Não serão considerados os recursos interpostos. cnr iados por Íàx ou rcncidos
os respectivos prazos legais.

13.3. O(s) recurso(s). não terá(âo) eÍêito suspensivo. será(ão) dirigido(s) à autoridade

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara. lmperatÍiz MA
CEP: 65.900-505 - E-mail ; cplinrpclatrizú)hotmail.com

t*
)

\õ(\



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSÀO PERMANENTE DE I-ICITAÇAO

supelior. por intermédio do(a) pregoeiro(a). o qual poderá reconsiderar sua decisão ou
cncarnirrhá-lo( s) à aúoridade superior. devidamente informado. para apreciação e dc'cisào.
obedcc idos os prazos legais.

Ii.-1. O acollrimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetír'eis de
aproveitamento.

11.5. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais. a autoridade
competente adjudica e homologa a presente licitação, em seguida notilica a licitante mellror
classificada para assinatura da ata de registro de preço.

13.6 A falta de manifestação imediata e motivada do(s) licitanlc(s) na sessão importará a

decadência do direito de recurso e a ad-iudicação do ob.ieto da licitação pelo(a) Pregoeiro(a) ao
vencedor.

I4. DO REGISTRO DE PREÇO

14.1. O Sistema de Registro de Preços (SRP) é o conjunto de procedimentos para o registro
t'omral de preços, relativo à aquisição de bens e servigos, 'r'isando a eventuais e Íuturas
aquisições da Administração Pública.

l-1.2. Â Ata de Registro de Preço é um documento vinculativo, obrigacional, com as

concliçôes de compromisso para a futura contratação/aquisição, inclusive com preços.

cspccilicaçõcs técnicas. fornecedures e órgão participantes. conforme especificações contidas
ncstc instrun.lsnto convocâtório e nas respectivas propostas apresentadas pelos licitantes.
.()r.rÍi)rn)c exigôncias editalícias.

1J.3. r\ descrição e quantidades constantes no Termo de ReÍàrência cuntém a estimati,'a
nráxirna para Í'ornecimento em um (01) ano, e em conl'ormidade com a legislaçào. nào

obrigando o Municipio de Imperatriz a contratar/adquiril a quantidadc total estimada.
possibilitando a aquisição integral. parcial ou mesmo a não aquisição.

14.4. O presente Registro de Preços terá validade de um (01) ano. a contar da data de
assinatura da respectiva ARP.

14.5. A existência de Registro de Preço não obriga a Administração a firmar as contratações
que delas poderão advir. facultando-lhe a realização de proccdir.r.renlo específico para a

execução dos serviços pretendidos. sendo assegurado ao beneficiário do registro a preÍ'erência

de lornecimento em igualdade e de condições.

1.1.6. Hornokrgado o resultado do certame. a Comissão Permanente de Licitaçào colrvocar'á os
interessados para assinatura da ARP, no príLzo de até 05 (cinco) dias. respeitada a ordem dc
classilicaçào e a quantidade de fornecedores a serem registrados. a qual se constitui em
conrpronrisso formal de fbmecimento nas condições estabelecidas. obscrvados os requisitos
dc publicidacle e economicidade.

l-1.7. ,,\ aquisiçào dos produtos junto ao fomecedor registrado será formalizada pelos Orgãos
lntegrantes da ARP. conforme consta do Termo de Referência. através dc requisição t'ormal.
ou sinrilar. no que couber.

l'1.8. (aso o proponente vencedor nào atenda à convocação. nos tennos reliridos no ilem
anterior. é tàcultado à Administração. dentro do prazo e condições estabelecidas. con\,ocaÍ os
remanescentes. na ordem de classificação, para fazê-lo erl igual prazo e nos termos de sua
proposta. ou revogar o lote, ou licitá-lo.

Rua Urbano Santos. 1657 Bairro Juçara. Irnperatriz,iMA
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ls. Dos óncÂos pARTrcrpANTrs r NÃo pARTICIpAN'rES

I 5.1 . Órgeos Participantes - Integram a Ata de Registro de Prcço a Secrelaria N{unicipal de
Sairde - SEMUS. tendo como Orgão Gerenciador do presente SRP a Superintendência de
Ilcgistro de Preço desra Comissão Permanente de Licitação - CPL.

15.2. Órgãos não participantes - todos os demais órgãos da administração pÍrblica municipal
rJireta. autárquica e fundacional, fundos especiais. conselhos escolares. empresas públicas.
:ocietlirdes de econornia mista, conselhos municipais e demais entidades controladas. direta

tr irrrlilctarncnlc pelo Município.

I6. DA ADESAO A ATA DT] REGISTRO DE PREÇoS

I ír. I . Ibderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços os órgãos participantes ou qualquer outro
órgão/entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do certame
objeto deste Edital, mediante prévia consulta a Superintendência de Registro de Preço desta

Comissão Permanente de Licitação, desde que devidarnente comprorada a \'zrnlagem.

respeitado o limite contido no Decreto Municipal n' 13. de 3l dc março de 2015.

16.2. Os órgãos e entidades que não participararn do Registro de Preços. quando dcse.iarem

f'azer uso da Ata de Registro de Preços. deverão manifêstar seu interesse junto a Comissào
Permanente de Licitação, para que esta indique os possíveis fornecedores e respectivos preços

a serem praticados" obedecida a ordem de classificaçào.

16.3. O Íbmecedor registrado fica proibido de firmar contratos deconenles da Ata de Registro
de Preços sem prévia autorização do Orgão Gerenciador.

16.4. Caberá aos fomecedores beneficiários da Ata de Registro de l'reços, observadas as

condiçõcs nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fomecimento aos nâo
participantes que solicitem adesào à Ata de Registro de Preços acima do quantitativo previsto.
dcsde que este fornecimento não p§udique as obrigações atteriormente assumidas.
lcsp!-itado o disposto no Decreto Municipal no 13, de 3l de março de 2015.

16.5. As solicitações de adesão, concessão de anuência pelo fomecedor e autot'ização do
órgão gorenciador serão realizadas por meio de oficio enritido pela presidência do órgão
gerenciador.

I7. DAEXCLUSÃO DO FORNECEDOR REGISTRADO

I 7.1 . O licitante registrado terá seu registro cancelado quando:

I 7.1. I . Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços.

17.i.2. Não retirar a respecliva Nota de Empenho ou instruntento equivalente. no prazo
estabelecido pela Administração, sem justifi cativa aceitável.

17.1.3. Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de cste se tomar superior
àqueles praticados no mercado.

I 7. 1 .-1. T iver presentes râzões de interesse público.

l7.1.5. O cancelamento de registro. nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput do
l)ccreto NÍunicipal n" 13, de 3l de março de 2015. assegurados o contradilório e a ampla
tlclàsa. scrá Í'rrrnralizada por despacho da Presidência da CPL.

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara. llnperitrizr'MA
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17.1.6. O fomecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço. na ocorêncla
de fato superveniente que venha comprometer a pert'eita execução contratual. decorrente de

caso fortuito ou força maior devidamente comprovado.

I8. DAS OBRIGAÇOES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

18.1. Compete ao Órgâo Gerenciador:

Iti.l.1. Praticar todos os atos de controle e administração do Sistema de Registro de Preços -
SRI,.

l8.l .2. EÍ'etuar o registro do licitante fomecedor e firmar a correspondente Ata de Registro de

l)reços.

Il'1.1.-.j. Gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciar.rdo a indicação. sempre que
solicitatlo. dos lomecedores. para atendimento às necessidades da Adnrinistração. obedecendo
l orden) dc classilicaçâo e os quantitativos de contratação definidos.

I 8.1.4. Conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociaçôes tlos preços registrados.

18.1.-5. 4p11qa. as sanções. garantida a ampla defesa e o contraditório. decorrentes dc
descumprimento do pactuado naAta de Registro de Preços.

18.1.6. Realizar, periodicamente, pesquisa de mercado para comprovaçào da vanta.iosidade

dos preços registrados.
'18.1 .7. Registrar no PoÍal de Compras a ata de registro de preço.

Itl.l.8. Respeital a ordem de classificação dos licitantes registrados na ata nas contratações
clela decorrentes.

18.2. Compete aos órgãos interessados e não participantes:

I 8.2.1. Manifestar intenção de compra por meio oficio ao Orgão Gerenciador.

I 8.2.2. C'ontratar os produtos obedecendo ao quantitâtivo registrado. por meio de instrumento
contratual. conl'ormc minuta anexa ao edital, em até novenla dias, obsen'ado o prazo de
r igênc ia tla ata.

Itl.3. Compete aos órgãos participantes e não participantes, na qualidade de
(.'ontratante:

Itl..l.l. l'.I-etuar o pagarnento na lbrma estabelecida neste edital. após o recebirnento detiniti\o
dos materiais e veriÍicação do cumprimento de todas as obrigações legais. liscais.
previdenciárias. trabalhistas e as demais disposições do Tcrmo clc ReÍtrôncia.

18.3.2. Designar um profissional, se necessário, para. na qualidade cle llscal. acourpanhar e

Íiscalizar a execução do Contrato.

18.3.3. Promover o acompanhamento e a Íiscalização do Contrato. sob o aspccto quantitatt\ o
e qualitativo. anotando em registro próprio as falhas detectadas.

18.3.4. Notificar a empresa. por escrito. sobre imperfeições. lalhas ou irregularidades
constantes da execução do objeto do tenno de Ret'erência. para que sejam adotadas as
nrcditlls conetivas necessárias.

18.3.5. [nformar a Contratada eventuais defeitos, identificados mesmo após o recebimento
clos materiais e exigir a sua substituiçâo ou reparação. conibrme o caso.
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18.3.6. \tril'icar se a execução do objeto foi realizada conr observação às disposiçôes
pertinentes neste Termo de Referência, implicando em caso negativo no cancclamento do
pagamento.

18.3.7. Convocar regularmente o interessado para assinar o termo de contrato. aceitar ou
retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo e condições estabelecidos. sob pena.de
decair o direito à contratação. sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666/93 e

suas alterações.

18.3.8. Verificar a regularidade fiscal e trabalhista da Contratada antes dos atos relativos à
firmatura e gestão conlratual. devendo o resultado dessa consulta ser impresso. sob a Íbrma de

extrato. e juntado aos autos, com a instrução processual necessária.

I8.i.9. Prestar aos funcionários da Contratada todas as inlbrmações e esclarecimentos
necessiirios à execução do objeto do contrato e indicar os locais onde os materiais serào
entrogues.

18.i.10. Pcrmitir o livre acesso dos empregados da Contratada. desde que estejam
dc\ idamente lrajados com uniformes em nome da empresa e/ou crachá de identificação. para
a cntrcga rnaterial.

Itl.3.l l. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa exccular o objeto de

acordo com as determir.rações do Corrtrato, do Edital e seus Anexos, especialmenle do Termo
de Relêrência.

18.3.12. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada. de acordo
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

18.3.13. Prestar esclarecimentos que se fizerem necessários à C'ontratada.

18.3.14. Notificar previamente à Contratada. quando da aplicaçào de penalidades.

18.3.15. Aplicar à (s) licitante (s) vencedora (s) as sançôes administratir.as prer.istas na
legislação.

19. DAATA DE RI,GISTRO DE PREÇO

19.1. Após a homologação da licitação. o Orgào Cerenciador, respeitada a ordem de
classilicação. convocará, no prazo de 05 (cinco) dias, o (s) dcclarado (s) vencedor (es) para
assinatura da Ata de Registro de Preços.

19.2. Semple clue o beneficiário não atender à convocação para contrâtar, scm plejuízo da
sançào que a ele possa ser irnposta. e facultado à Adrninistraçào. dentro do prazo c das
condições estabelecidos. convocar os remanescentes. na ordem de classilicação, para Íazê-lo
err igual prazo e nas nresmas condições, ou revogar a licitaçâo.

19.3. A Ata <.le Registro de Preços, publicada no site do município. apelt'eiçoará o
cotnpromisso de execução nas condições estabelecidas no Edital, terá a validade dc l2 (doze)
meses. a partir da sua assinatura.

19.4. A existência de preços registrados não obriga a Administração a conlralar. lacultando-se
a realização de licitação específica para a contratação pretendida, assegurada prelerência ao
fomecedor registrado em igualdade de condições. nos lermos do Decre«r l\lunicipal n" li. tle
3l de março de 2015.
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20. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

10. J . A reparar. corrigir. rcmover. substituir, desfazer e refazer. prioritáriâ e exclusivamente.
as suas custas e riscos, num prazo de no máxinro de 05 (cinco) dias úteis. quaisquer vícios.
de ÍLitos. incorreções. erros, falhas e imperfeições. decorrente de culpa da empresa
fomecedora.

20.2. A evitar a entrega de alimentos impróprios ou de qualidade inl'erior. não po<iendo tal tàto
ser invocado parajustificar cobrança adicional, a qualquer título.

20.3. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou pre-iuízo causados por seus

empregados, ou representantes, direta e indiretamente. ao adquircntc ou a tercciros. incltrsire
os decorrentes de serviços ou aquisições com r,ícios ou deÍêitos. constatáveis nos prazos da
garantia. mesmo expirado o prazo.

20.4. Obsen'ar o prazo máximo no qual a empresa ticará obrigada a entregar os materiais.
conÍ'orrne item 22 deste Edital.

10.5. Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialn.rente estirnado para aquisição de
leites especiais, nos termos do § ln; do art. 65 da Lei 8.666193:

10.6. (larantir que â açào ou omissão. total ou parcial, da Íiscalização do setor competente.
ni'io erirnirá o lbrnecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimenlo das obrigaçôes
pactuatlas entre as partes.

10.7. A assinatura do contrato por pessoa competenle deverá ser efetuada em um prazo
lnirximo de 05 (oinco) dias úteis após a notiíicação da Contratada, sob pena das sanções
pre \ i-\tas no afi.o 8l na Lei 8.666/93.

20.8. O Contratado fica obrigado a apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo licitante vencedor soh pena de
recusa da assinatura do contrato.

20.9. Pagu todas as despesas, tais como taxas, impostos, tributos. lietes, seguros.
embalagens, mão-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da contrataçào.

20.10. Efetuar a imediata correção das deÍiciôncias apontadas pela Ciontratante, com rolação
ao lornecimento dos leites especiais.

20.11. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescriçôes ret-erentes às leis trabalhistas.
previdenciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.

10. 12. Manter durante a execuçâo do contrato. em compatibilidade com as obrigaçôes por ela
assurnidas, todas as condições de habititação exigidas nesse edital. apresentando os
con'rprovantes que llre l'orem solicitados pela ContÍatante.

l0.i.l. Courunicar à fiscalização da contratante, por escrito. quando veriticar quaisquer
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que possarn pre.judicar
a perlcita erccução do objeto.

20.1.1. Proporcionar todas as làcilidades necessárias ao bonr rrndamento da execução do
contrato.

20.15. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas. previdenciiirios. fiscais r-

cornerciais resultantes da execução do contrato.
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20.16. A inadimplência da Contratada, com referência âos encargos trabalhislas, fiscais e
comerciais. não transiêre à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.

10.17. A Clontratada é responsável pelos danos causados diretamente à Secretaria Municipal
Je'Saúde ou a terceiros. decorrente de culpa ou dolo durante a execução do C'ontrato.

lí).18. A açào ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contralante. nào eximirá a
( ontratada tle total responsabilidade pela má execução do ob.ieto do contrato.

10.19. Os alinrcntos devem ter validade rnínima de l2 (meses).

lLl.20. No caso de leites especiais impróprios para o colrsumo cleverão ser substituídos
conlbrme especiticação contida no subitem 20.1 e, a validatlc será contada a pa(ir da nova
data de entrega.

2T. OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE

2l.l. Ffetuar o pagamentô na forma do item 23 deste Edital. apirs o recebimcnto definitivo
dos leites e verificação do cumprimento de todas as obrigaçôes legais, fiscais" prcvidenciárias
e as demais disposições deste Edital:

21 .2. Verificar se a entrega dos leites t-oi realizada com observações às disposiçõcs pertinentes
neste Edital. implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos leites especiais
entregues.

I1.3. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do sen,idor ou comissão de
rcccbimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção das
mcdiclas convenientes a administração.

21.-1. Rejeitar os produtos cujas especiÍicações não atendam. em quaisquer dos itens. aos
lequisitos mínimos constantes no Anexo I deste Edital e Termo de Referência.

2l .5. Notificar a empresa. por escrito. sobre imperfeições. Ialhas ou inegulari<ladcs constantes
de cada um dos itens que compõem o obieto deste edital. para que sejam adotadas as medidas
corretivas necessárias;

22. PRAZOS, LOCAL DE ENTREGA, RECEBIMENTO E ACEITAÇAO.

22.1. Os itens deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (cinco) dias conidos
contados a partir do recebimento da Solicitação do Material em questão. A empresa que nâo
cumprir o prazo sofrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações.

22.2. Os leites especiais serão entregucs. sem ônus adicional paÍa a contratante. na Sede da
Secretária Municipal de Saúde de Imperatriz (MA) ou local designado por pessoa competente
para tal. acompanhado da respectiva nota Í'iscal por pessoal qualificado da contratada.

22.3. A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos leites especiais em perfeitas condições
para o consumo, conlorme proposta apresentada, dentro do horrírio de expediente do
respectivo órgão responsável.

ll..l. O recebimento dos leites dar-se-á provisoriamente. nas dependências da Secretária
\lunicipal de Saúde de lmperatriz - MA apôs a Íeàlizaçào de vistoria por membro do setor de
colrpras dâ contratante, mediante a emissão do termo de recebimento provisório.

12.-5. O recebimento dar-se-á definitivamente, após a contimraçào da unidade a que se

destinam os alimentos e/ou da entrega sem avarias do produto. mediante a emissão do termo

Rua Urbano Santos. 1657 - Bairro Juçara, Imperatriz'MA
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de recebimento definitivo.

22.6. O recebimento dos leites não implica na sua aceitaçãô definitiva. porquanto dependerá
da verificação do resultado, por membro da unidade a que se dcstinam os rnesmos, da
satisfação de todas as especilicações do l-ermo de Retêrência e editalicias. para a expedição
do Termo de Aceitação Provisório ou Definitivo, conÍbrme o caso.

22.6.1. PROVISORIAMENTE: no ato da entrega. para lins de posterior veriÍicação da
conÍbn.nidade das especificações dos alimentos com aqueles determinados no Anexo I e

lcrmo de ReÍêrência e da proposta vencedora, oportunidade enl que se obsen'arâo apenas as

inlirrm:rçr)es constantes da fatura e das embalagens, enr conlronto com a respecliva nota de
cnrpenho.

12.('r.1. DEFINITIVAMENTE: no prazo de até 05 (cinco) dias. contados do recebimento
pror isório. aptis a verificação das especiÍicações. qualidade e quantidades dos alimentos e

conseqticntemente aceitação. mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo tiscal do
contrato. a ser designado pela Contratante.

22.7. O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor. derendo ser pror idenciada
a mão de obra necessária.

22.8. O aceitelaprovação do(s) produto(s) pelo órgão licitante não cxclui a responsabilidade
civil do fomecedor por vícios de quantidade ou qualidade do(s) pro<luto(s) ou disparidades
com as especificações estabelecidas. verificadas, posteriornrenle. garantindo-se ao município
as fàculdades previstas no art. 18 da Lei n.'8.078/90.

23.. DO PAGAMENTO

23.1. O pagamento pelo fomecimento dos leites especiais. será efetuado a Í'omecedora. por
meio de rransferência eletrônica. em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação definitiva dos
mesmos. com apresentação das notas hscais devidamente certificadas pelo Agente I'úblico
cor.npctente.

Li.2. o pagamerrto deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS A ENTREGA
IX)S LI,ITES ESPECIAIS. à medida que Íbrem realizados o rc'cebimento da mesnra. não

cler cndo eslar vinculado a liquidação total do enrpenho.

f3.,-i. Para lazer jus ao pagamento. a fornecedora adjudicatária deverá apresentar junto às

notas fiscais. cornprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Lstadual.
Scguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Debito - CND). com tr I-G I S
(Certificado de Regularidade do F'GTS) e Ce(idão Negativa de Debitos l rabalhistas - CND'[.

23.4. A contratante não incidira em mora quanlo ao atraso do paganrcnto em lace do não

cumprimento pela empresa Íbmecedora das obrigações acima descritas ou de qualquer outra
causa que esta deu azo.

21. DO PRAZO DE VIGÊNCTA DO CONTRATO

24.1 . O prazo de vigência para aquisiçâo das Alimentações Especiais objeto dcste Edital é até

3l de Dezembro <1o ano vigente, a contar da assinatura do contrato. podendo ser prorroga<.lo

de acordo com o que dispõe a legislação vigente.
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2s. DA rlscAltztçÃo Do coNTRATo
25.1. A liscalização e acompanhamento da execuçào do presente contrato serào leitos por

funcionários da administração especialmente designados no ato da contrataçào e anotarào en1

registro próprio todas as ocorrências, determinando o que f'or necessário à rcgularização das
Íàltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67. da Lei n" 8.666. de 21.06.93.

25.2 A fiscalização de que trata esta cláusula não erclui nem redrz a responsabilidade da
CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros" resultantes de
ação olr omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.

26. DAS MULTAS, SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E RESCISÃO CONTRATUAL

26.1. Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá. garantida a
prcr ia dcÍ'esa. aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da falta
e orlct icla:

I. r\drertência escrita: quando se tratar de infração leve. a juizo da fiscalização. no caso de
descunrprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou. ainda. no caso
ile outras oconências que possam acarretar prejuízos à CONTRAIANTE. desde qr.re nào caiba
a aplicaçào de sançào mais grave.

ll. Multas:

a) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos alimentos cntrcgur's com
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CON'I'RATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual. em razão da inexecução total.

b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do I'ato ocorrido. para
ocorências de atrasos ou qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abraugido
pelas lL'mais al ineas.

c) 5% (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido. pelo não cumprimento
de quaisquer condições de garantia estabelecido no contrâto.

d) 59á (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato. pela não nranutençào das
condições de habilitação e qualiticação exigidas no instrumento convocatório.

c) l0%r (dez por cento) sobre o valor do contrato. na hipótese de rescisão contratual por
inerccuçào parcial do contrato.

l ) l0o,'ô (\,inle por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses dc recusa na assinatuta do
contrato. rescisào contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
rciterado descumprimento de obrigações contratuais - alraso superior ao prazo limite de trinta
dius. cstabelecido na alínea "a".

III. Rescisão contraÍual unilateral. nos casos enumerados nos incisos I a Xll c XVll tlo artigr,
78 da Lei n" 8.666/93.

IV Rescisão amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitaçIo.
desde que haja conveniência para a Administração Pública.

\'. Rescisão Judicial. nos termos da legislação.

26.2. Suspensão temporária de participar em licitação e inrpe<linicnto de contratar com a

Administração, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.

Rua Urbano Santos. 1657 - Baino Juçara. lnrperatriz,'MA
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J6.3. Dcclaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçào Pública.
cnquanto perdurarem os motivos que determinaram sua puniçào ou até que seja promovida a

sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção, que será concedida scmpre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o
prazo d,a sanção aplicada com base no inciso anterior.

27. DO CRITERIO DE REAJUSTE

27.1 . Durante a vigência da Ata, os preços registrados serão fixos e irreajustár'eis. exceto nas

hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das situações previstas na alinea "d" do
inciso lI do art. 65 da l,ei n'8.66611993 ou no artigo l7 do Decreto klunícipal n." l312015. de
3l de março de 2015.

27.2. Para restabelecer a relação que as paftes pactuaram inicialmenle entre os encargos da
C'ontriitada e a retribuição da Administração para a justa remuneração, será efetuada a
mal'rutcnção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato. na forma da alínea "d" do
Art. 65 da Lei n.' 8.666/93 e suas alterações.

28. DA CONTRATAÇAO

38.1. Ilonlologado o .iulgamento. será elaborado o Contrato em fàxir do(s) licitante(s)
r enccdor(es). o qual será convocado para firmar a avenga.

18.1. O(s) licitante(s) vencedor(es) terá(ão) um prazo de 05 (cinco) dias úteis. prorrogável
uma única vez. a critério da Secretaria Municipal de Saúde - SEI\.{[JS. para atender à

convocação prevista no item anterior.

28.3. Se o(s) licitante(s) r,encedor(es) nào apresentar(enr) situaçào regular ou recusar-se a
executar o objeto licitado, injustificadamente, será convocado outro licitante. observada a
ordem de classiÍicaçào. e assim sucessivamcnte. sem preiuizo tla aplicaçào rias sançôcs
cabiveis, observado o disposto no subitem acima.

28.4. Não será admitida a subcontratação total ou parcial do objeto da presente licitação. a

associação da contratada com outrem e a cessão ou transtêrência. total ou parcial.

29, DA RESCISÃO OO CONTRATO

29.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseia a sua rescisão. se houver uma das

ocorrências prescritas nos artigos 77 a 8l da Lei n" 8.666/9i. de 21 06193.

19.l.l . ('onstituem motivo para rescisão do Contrato:

l) O n:io-cumprinrento de cláusulas contratuais, especiÍicações e prazos.

b1 o cunrprimento irregular de cláusulas contratuais, especiÍicações e len1idão do seu

cumprimento. Ievando a Administração a comprovar a impossibilidade da oonclusão dos
selviços ou tbrnecimento nos prazos estipulados.

c) A paralisação da execução do serviço. sem iusta causa e prévia comunicação á

Administração.

d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acontpi.uthar c
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiorcs.

e) O cometimento reiterado de laltas na sua execuçiio. anotadas na lonna do parágralb
primeiro do artigo 67 da Leí no 8.666. de 2l de iunho de 1993.
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f') /\ dccretação da lalência ou instauração da insolvência civil.

g1 ,\ clissolução da sociedade ou o Íàlecimento do contratadir.

h) A alteração sôcial ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que
plcj udique a cxecuçào do contrato.

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento iustificadas e

determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contrâtante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.

j) A supressão, por parte da Administração, dos serviços, acarretando moditicações do valor'
inicial do contrato além do limite pemritido no parágrafo primeiro do artigo 65 da lei n"
8.666. Je 2l dejunho de 1993.

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120
(cento e vinte) dias. salvo em caso de calamidade pública. grave perturbação da ordem intema
ou guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizenl o ulesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizaçôes e outras previstas. assegurado ao

contratado. nesses casos, o direito de optar pela suspensâo do cumprimento das obrigaçÔes

assunlidas até que seja normalizada a situação.

l) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
,Cccorrcntes dos seniços ou parcelas destes. já recebidos ou executados, salvo em caso de
ealanriclade pública grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seia nonnalizada a

situaçào.

m) A não-liberaÇão. por parle da Adminislração, de área. l«rcal ou objeto para execução de
seruiços. nos prazos contratuais. bem como das lontes de rnateriais naturais especificadas nos
projetos.

n) A ocorrência de caso Í'o(uito ou força maior, regularmente conrprovada. impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso V do art.27. senr prejuizo das sançõss penais
cabír'eis.

p) A subcontratação tolal ou parcial do seu objeto, a associaçâo do contratado com outrem, a

cessão ou transf'erência. total ou parcial da posição contratual, bem como a tusão execução do
contrato.

30. DAS DTSPOSIÇOES GERAIS

30. l. Àpós a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos licitantes
quanto à intenção de interposição de recurso, o(a) pregoeiro(a) adjudicará o objeto licilado.
que postcriurnrente será submetido à homologação da autoridade superior.

10.1. No caso de interposição de recurso(s). após proferida a decisào quanto ao mesmo. a

autoridade incurnbida da decisão adjudicará o objeto licitadtr.

iO.J. O contratado obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais. os acréscimos ou
supressões do valor inicial atualizado do contrato, nos termos dr"} art. 65. s§ l'. da l-ei n"
8.666t93.

Rua Urbano Santos, I 657 - Bairro J uçara. lnrperatriz, Nl A
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERA-TRIZ
COMISSAO PERMANENTE I)E LICITAÇAO

30.4. A Prefeitura Municipal de Imperatriz (MA), através de seu ordenador de despesas.

poderá revogar a licitação por razões de interesse público decorrente de fato superveniente
cler idanrcnte comprovado, pertinente e suficiente para.justificar tal conduta, devendo anulá-[a
por ilegalidade. de oficio ou por provocação de terceiros. mediante parecer escrito e

dcr idanrcnte lundamentado.

-10.-i..Ató 02 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas. qualquer

l.rcssoa lisica ou jurídica poderá solicitar esclarecimentos. providências ou impugnar o ato
convocirtório do Pregão Presencial. Não serão considerados os pedidos de esclarecimento,
providências ou impugnações enviados por Íax, e-moil ou yencidos os respectivos prazos
legais.

30.6. Os recurso e contrarrz\zões de recurso, bem como impugnação ao Edital. dcvcrão ser

dirigidos ao(a) Pregoeiro(a) e protocolados junto à Comissão Permanent(- de l-ieitação - CPL.
o qual deverá receber, examinar e submetê-los a autoridâde compctente quc decidirá sobre a
pertinência.

30.7. Decairá do direito de impugnar os temros deste edital o interessado que. tendo aceitadcr

sem objeção. r'enha. após julgamento desfavorável. apresentar làlhas ou imegularidades que o
viciem.

30.8. A participaçào nesta licitação implica na aceitação plena e irrevogável das respectir as

exigências e condições.

10.9. O(a) pregoeiro(a) ou a Autoridade Superior, em qualquer fase da licitaçâo. poderá
pr()nrover diligências objetivando esclarecer ou complementar a instmção do processo.
\ cdada a inclusâo posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessào

p Lr h Iica.

l(1.10. Não scrào considerados motivos para desclassificação simples omissões ou erros
Ionlais da proposÍa ou da documentação. desde que se.jam irrelevanles e nào pre.ludiquem o
processanlento da licitação e o entendimento da proposta. e que não Ílranr os dileitos dos
dcrlais licitantes.

30.1 1 . As normas disciplinadoras desla licitação serão sempre interpretadas em lirvor da
arnpliaçâo da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o intercsse da

Administração, a finalidade e a segurança da contratação/fornccimento.

30.12. Em caso de discrepância entre os anexos e o Edital. prevalccerá à redação desle
instrumento convocatório.

30.13. Caso a licitante vencedora ainda não esteja cadastrada .junto a Administração Pública
Municipal. deverá fazêlo tão logo lhe seja adjudicado o presente certan.le.

30.14. Os autos do respectivo processo administrativo que originou este edital estào com vista
Íianqueada aos interessados na licitação.

10.15. As decisões do(a) Pregoeiro(a), bem con'lo os demais atos de interesse dos licitantes.
scrão publicados na lmprensa Oficial, caso não possam ser l'eitas diretamente aos seus
reprcsL,ntantes.

l().1(r. Na hipritcse de o processo licitatório vir a ser interrompido. o prazo de validade das

llropostas flca automaticamente prorrogado por igual núrnero de dias em quc o têi«r estirer
sLlspens().

10.17. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital. excluir-se-á o dia do início e
Rua [Jrbano Sanlos. 1657 - Bairro Juçara. lmpcratriziMA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz/..?hotrnail.corn
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ESTADO DO MARA.NHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO P

incluir-se-á o dia do vencimento.

30.1 8. O Edital e seus anexos estarào disponíveis no site w-u,'"r,.impcratriz.ma.gov.br. ou
obtidos mediante pagàmento no valor de R$ 20.00 (r,inte reais). a ser recolhido através de
Docunrento de Arrecadação Municipal - DAM. emitido pela Secretaria de Planejamento.
Fazcnda e Gestào Orçamentária, podendo, ainda, ser consultatlo gratuitamente na sede da
CPl.. na Rua Urbano Santos, I657, Bairro Juçara, ImperatrizJMA, estando disponír,el para
atendirnento em dias úteis. das 08h as l4h.

Imperatriz (MA).29 de.junho de 201 8.

hristiane Fe ndes Silva
Pregocira

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara. ImperatrizlivÍA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatrizrOhotmail.com
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ESTAI)O DO 1!IARA.\HÀO
PRET EITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

PREGAO PRESENCIAL N'076/20I8 - CPL

ANEXO I
(Proposta de Preços e Termo de Rcferência)

dc de 20 I tl.

Prezados Senhores-

(empresa). com sede na cidade de na

llua no . inscrita no CNPJ/IvÍF sob o número
r1cs1c alo rcpresentada por poíador do CPF n" e

l{(i n"-__- ___. abaixo assinado, propôe a Secretaria Municipal de Saúde, os preços
inlia discrinrinados. para Aquisição eventual e tutura de Alimentações Especiais (lertes

cspcciais). para alender as Ordens iudiciais, conforme Anexo I. objeto do PREGÀO
l'RF-Sl:NCIAI- n' 076/201 8-CPI-:

a) Prazo de validade da proposta. que não poderá sc'r inÍ-eriol a 60 (sessenta) dias.
contados a partir da data de sua abertura.

b) A execução do objeto terá início logo após o reccbimento da "Ordcnr de Scniço".
emitida pela Contratante.

c) Preço'lbtal por extenso R$............ (.....

Nome, Assinatura do Responsável da Empresa

Rua Urbano Santos. 1657 - Bairro Juçara. lmperatriz,MA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz(i)hotmail.com
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA DE IMPERATRIZ
SECRETARI,iA MUNICiPAL DA SAÚDÉ I SUS
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'iERMo Dã REFERÊNcrA

1 - OBJETo

1.1 O Objeto deste Termo de Ref'erência é a aquistção Eventual e futura de

Alimentaçôes Especiais (leites especiais) para atender as Ôrdens Judiciais

2 _ JUSTIFICATIVA

2.1 Tendo em vista que o Sistema Unico de Saúoe (SUS) tem como

desígnio garantir as necessidades de saúde, mediante a adoção de políticas sociais e

econômlcas que permitam a disponibilizaçâo dos recursos e criaÇão das condiçÔes

paÍa o cumprimento do direito universal à saúde,
2.2 Justifica-se o processo para atender as neôessidades dos pacjentes, que

necessitam de alimentaÇãc especiai. pols, possuem aigum tipo ie intolerância ou

alergia alimentar.

3 - DOS OBJETOS, ESPÉCIFiCAÇÔES E QUANTIOAOES,

3.'1 Os oojetos, especiÍicações e quantidade estão claramênte descritos nâ
planiiha constânte no anexo deste Termo de Referência.

4 - DA HABILIÍAÇÃo
4.i Para se habilitar ao processo a pessoa juridica deverá apresentar os

documentos relacionados nos incisos e parágraÍo dos arts. 27, 28. 29, 30 e 3'í da Lei

no 8.666/93.
4 2 A empresa de,.,era ap!'esentar atestado ou declaraçáo de capacrdade
técnica. expeciido poi órEáü ou entidade da administração pública ou por empresas
privadas que comprovem que a empresa executou, a contento, ob1eto conrpatível com

o obieto da liciraÇão.

5 - OAs OBRTGAÇôES oo FoRNÊcEDoR

5.1 ,A reparar, corrigir, remover. substituir. desÍazer e Íefazer. prioritána e

exclusivamente, ás suas custas e riscos, num prazo cie no nráximo de 05 (cinco) dias
úters. quaisquer vícios, Ceíeitos, incorreções, erros, falhas e impeiÍeiçóes, decorrente
de culpâ da empresa fornecedola.
5 2 H evirar a entrega de alimentos impróprios or.i de quatioade inferior, não
podendo tal íato ser invocado para jusiificar cobrança adicional, a qualquer título.
5.3 A responsabilizar.se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por
seus empregados, ou representantes, cjireta e inciiretamente, ao adqurrente ou a
terceiros, incii-rsive os decoÍíenies .'e serv!Ços cu aqr.risiçôes com vicios ou deíettos.
constatáveis ncs prazcs Ca garantia, mesmc expti.aco o prazo.
5.4 Observar o prazo máximo no quai a empresa ficará obr-igada a entregar
os materiais, conforme item 0ô oeste Termo de Referência
5.5 Acertar os aci'éscjmos e supressôes do valor rnicialmente esttmado para
aquisrÇão de leites especiats, ncs ter.rnos do § 1o. do art. 55 da Lei 8.ô66/g3;

1))
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Av. Dorgrval Pinheiro de Sousô, no 47 . Centro, CEp 65903-
Fone: (99) 3524 9872 I Êâx: (99) 352.i,9872
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE / SUS

5.6 Garantir que a açáo ou omissão, total ou parcial, da fiscalizaçáo do

setor competentê, náo eximiíá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao

cumprimento das obrigaçôes pactuadas entre as partes.

5.7 A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada
em um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob
pena das sanções previstas no art.'81 na Lei 8.666193.

5.8 O Contrâtado frca ob!'igado a apresentar no ato dâ assinatura do

contrato a planilha de preÇos da proposta final ajustada ao último lance ofertado pelo

lcrtanle vencedor sob pena de recusa da assinatura do contrato
5.9 Pagar todas as despesas, tais como taxas, impostcs, tributos, fretes,

seguros, embaiagens. nrâo-de-obra, garantia e todas as despesas decorrentes da

contratação.
5. 10 Eíetuar a lmediaia correçàc dâs deficiências apontadas pela

Contratante, com relação ao fornecirnento dos leites especials.
5. 1 1 Responsabiliza!'-se pelo cumprimento das prescrições referentes às leis

trabalhistas, previdenciárras e de segurança do trabalho de seus funcionários.
5.12 Manter durante a execução do contrato, em cotnpatibilidade com as

obrigaçÕes por ela assumidas, todas as condições de habllitação exigidas nesse
termo, apresentando os comprovantes que lhe forem solicitados pela Contratante.
5.13 Comunicar à fiscalização da contratante, por escrito, quando verificar
quaisquer condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência de fatos que
possam prejudicar a perfeita execução do objeto.
514 Proporcionar todas as facilidacies necessárias ao bom andamento da

execução cjo contrato.
5.15 A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas.
previdencrários, fiscais e comerciars resultantes da execuÇão do contrato.
5.16 A inadimplência da Contratada. com reÍerência aos encargos
trabalhistas, frscais e comerciais, náo transfere à Contratante ou a terceiros a

responsabilidade por seu paganrento.

5.17 A Contratada é responsável pelos danos causados diretamente à
Secretaria Municipal de Saúde ou a terceiros, decorrente de culpa ou dolo durante a
execução deste Contrato.
5. 18 A ação ou omissáo, total ou parcial da fiscalização da Contratante, não
eximirá a Contratada de totai responsabilidade pela má execuçâo do objeto do
contrato.
5 19 Os alimentos devem ter validade !.ninima de 12 (meses).
5.20 No caso de leites especiais impróprios para o consumo deverão ser
substituidos conforme especiÍicação contida no subitem 5.1 e, a validade será contadâ
a partir da nova data ce entregâ.

6.0 - PRAzos, LocAL DE ENTREGA, RECEBIMENTo E AcEiTAÇÃo
6 1 Os itens deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (cinco) dias
corndcs contados a partir do recebrmento da solicitação do Mateíial em questão. A
empresa que não cumprir o prazo sofrerá sanções previstas rra Ler 8.666/93 e suas
aiteraÇoes.
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE / SUS

6.2 Os leites especiais serão entregues, sem ônus adicional para a

contratante, na Sede de Secretária Municipal de Saúde de lmperatriz (MA) ou local

designado por pessoa competente para tal, acompanhado da respectiva nota fiscal por
pessoal qualificado da contratada.
6.3 A empresa vencedora deve efetuar a entrega dos leites especiais em
perfeitas condiÇões para o consumo, conforme proposta apresentada, dentro do

horário de expediente do respectivc órgão responsável.
6.4 O recebrmentc dos leites dar-se-á provisoriamente, nas dependências
da Secretária lVlunicipal de Sa[rde de imperatriz - MA após a realizaçáo de vistoria por

membro do setor de compras da contratante, mediante a emissão do termo de

recebrmento provisório.
6.5 .J recebimento dar-se.á deÍinrtivamente, após a coníirmação da unidade
a que se deslnam os aiimentos e/cri da entrega sem avarias do produto, mediante a
emissão do termo de recebimento definitivo.

6.6 O recebimento dos leites não implÍca na sua aceitaÇão definitiva,
porquanto dependerá da verificaçáo do resultado, por membro da unidade a quê se

destinam os mesmos, da satisfação de todas as especificaÇões do Termo de
ReÍerêncra e editalícias para a expediçâc do Termo de Acêitação Provisóno ou
Definilivc, conÍorme o caso.
6.6.1 PROVISORIAMENTE: no ato da entrega, para fins de posterior

venficaçáo da conformidade das especificacôes dos alimentcs com aqueles
determinacios nos Anexos l- Termo de ReÍerêncra e da proposta vencedora,
oportunidade êm que se observarâo apenas as iníormaçôes constantes da fatura e
das embalagens, em conÍronto corn a respectrva nota de empenho.
6.6.2 DEFINITIVAÍI/IENTE; no prazo de até 05 (cinco) dias, contados do
recebir.Írento provisóric. após a verificação das especificações, qualidade e
quantidades dos âlimentos e conseqúentemente aceitação, mediante termo
crrcunstanciado a ser elaborado pelo fiscal do contrato, a ser designado pela

Contratente.
6.7 O descarregamento do produto ficará a cargo do fornecedor, devendo
ser providenciada e mão de obra necessária.
6 8 O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgáo liotante nâo exclur a
responsabilidade crvrl do fornecedor por vicios de quantidade ou qualidade do(s)
produto(s) ou disparidades com as especificaÇÕes estabelecidas, verificadas,
posterrormente gerantindo-se ao município as facuiCades previstas no art. 18 da Lei
n." 8.078/30

7 - OBRTcAÇoEs DA CoNTRATANTE

71 Efetuar o pagamento na forma do item 08 deste termo, após o
recebimento definitivo dos leites e verificaçáo do cuntprimento de toCâs as obrigaÇôes
legais, íiscais. previdenciárras e as demais disposições deste Termo de Referência;
7 2 VeriÍrcar se a entrega dos ieites íoi rcaliza<la com observações às
disposiÇões pertinentes neste Teriro de Referêncra, irnpiicando em caso negativo no
cancelamento do pagamento Cos leites especiais entregues.
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8. DO PAGAMENTO

8.1 O pagamento pelo fornecimento dos leites especiais, será efetuado a

fornecedora, por meio dê transferência eletrônica, em até 30 (trinta) dias úteis após a

aceitação definitiva dos mesmos, com apresentação das notas fiscais devidamente
certificadas pelo Agente Público competente.
8.2 o pagamento deverá ser efetuado em PARCELAS PROPORCIONAIS
A ENTREGA OOS LEITES ESPECIAIS , à medida que Íorem realizados o recebimento
da mesma, náo devendo estar vinculado a liquidação total do empenho.
8.3 Para Íazer jus ao pagamento, a fornecedora adjudicatária deverá
apresentar junto às notas íiscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda
Municipal e Estadual, Seguridade Social e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de

Débito - CND), com o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão

Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

8.4 A contratante nâo incidira em mora quanto ao atraso do pagamento em

face do não cumprimento pela empresa fornecedora das obrigaçôes acima descritas
ou de qualquer outra causa que esta deu azo.

I - Do PREço

9.1 O valor estimado para a aquisição conforme pesquisa efetuada no
mercado local, ata de registro de preço e sites especializados fora estipulado em R$
603.649,20 (seiscentos ê três mil seiscentos e guarenta e nove reais e vinte
centavos).

íO - DA PRoPoSTA DE PREço
10.1 Os preços ofertados deverão ser liquidos, devendo estar nele incluídas
todas as despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e demais encargos, de
qualquer natureza, que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto dessa
licitação, já deduzidos os abatimentos eventualmente concedidos, contemplando item
a item.

10.2 Apresentar indicaçâo detalhada das especificaçôes dos leites cotados,
citando marca, tipo, Íabricante, país de procedência e outras características que
permitam identificá-los, com juntada, inclusive, de prospectos na lÍngua portuguesa,
sem referência às expressões "simila/' ou "compatível", de acordo com os requisitos
indicados neste Termo de Referência.
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7.3 As decisóes e providências que ultrapassarem a competência do

servidor ou comissão de recêbimento deverão ser adotadas por seus superiores em

tempo hábil para a adoção das medidas convenientes a administração.
7.4 Rejeitar os produtos cujas especificaçôes não atendam, em quaisquer
dos itens, aos requisitos mínimos constantes no Anexo I deste Termo de Referência.
7.5 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeiçóes, falhas ou

irregularidades constantes de cada um dos itens que compóem o objeto deste termo,
para quê sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

(
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14 - DAs MULTAS, SANçoES ADMINIsTRATtvAS E REScrsÃo CoNTRATUAL
14.1 Pela inexecução total ou parcial do Contrato. a CONTRAÍANTE
garantida a prévta defesa, aplicaÍ-à CONTRATADA as seguintes sançôes. se
gravrdade da Íalta comeiida.
Advertência escritâ. quando se tratar de infraÇão ieve, a juízo da írscalização,
de descumprimento das obrigaçÕes e responsabiiidades assumidas no cont

Av. Dorgrval Ptnheiro de Sousô, no 4 7 - Centro. CEP 65903
Fone: (q9) 35?4-9872 / Fax: (99) 3524.98/-2
srLei wl^iw. r Ínperatflz. n]a.gov, Lr
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í 1 _ Do PRAzo oE V|GÉNCIA Do CoNTRAÍO
11.1 O prazo de vigéncia para aqursição das Alimentaçóes Especiais obleto

deste Termo de Referência é até 31 de Dezembro do ano vigente, a contar da

assinatura do contrato, podendo ser prorrogadc de acordo com o que dispóe a

legislaçáo vigente.

12 - DA FrscALrzAçÀo Do CoNrRAlo
12.1 A ÍiscalizaÇão e acompanhemento da execução do presente contrato

seráo fertos por funcionários da administraÇão especialmente designados no ato da

contrataçâo e anotarão em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que

for necessário à regularização das faltas ou deíeitos observados na forma cjo Anigo

67, da Lei n" 8.566, de 2'Í .06.93
12.2 A frscalização de que trata esta ciáusula não exclLit nem reduz a
responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados ao CONTRATANTE ou a
terceiros, resultantes de aÇão ou omissãc culposa ou dolosa de quaisquer de seus

empregados ou prepostos.

í3 - DA PARTrcrpAçÃo DE MrcRo EMPRESA E EMpRÊsA oE PEouENo PoRTE

13.1 O licitante que cumprir os requisitos legais para qualificação como
Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Pode (EPP), consoante art. 30 da Lei

Complementar n'. 12312006, e que não estiver sujeito a quaisquer dos impedimentos

do § 4'deste artigo. caso tenha interesse em usufruir do tratamênto p!'evrsto nos arts.

42 a 49 da lei citada deverão comprovar tal atributc mediante âpresentaÇão de
documentação comprobatór,a
13.2 A comorovaçáo de regularidade fiscai das rnicroempresas e ernpresa de
pequeno porte somente será exigida parâ efertc de contratação, e não como condição
para participação na licitação. Na hipótese de haver alguma restrição relativa à

regularidade fiscal, será assegurada prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por

igual pei'Íodo, para a regularizaÇão cia documentaÇão
13.3 Na licrtâçáo, será assegurada. como critéíio de desempate. preferência

de contratação para as nricroempresas e empresas de pequeno pcrte.
13 4 Para c processo em qiiestão devei'á ser respeitado o aít. 47. inciso l, da
Let n" 12312OO5. que estabelece exclusiva participaÇão das microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja até R$ 80.000,00
(oitenta mil reais)
1 3.5 Será concedida prioridade de contratação de !.nicroempresas e
empresas de pequeno porte sediadas no ÂMBlTo LocAL, nos termos do art. 9o do
Decreto no 8.538i2015 para orcínover o desenvoivimento econômico e social no
âmbito local.
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ainda, no caso de outras ocorrências que possam acarretar pre.iuizos à
CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

14.2 Multas:
14.2.1 0,03% (três centésimos por cento) pot dia sobre o valor dos alimentos
entregues com alraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá

decidir pela continuidade da aplicação da multa ou pela rescisão contratual, em razão

da rnexecuÇão total.
14 2.2 0,06%io (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor giobal do íato
ocorrido, para ocorrências de atrasos ou qualquer outro pÍazo previsto neste

instrumento, não abrangido pelas demais alínêas.
14.2.3 5 % (cinco por cento) por dia sobÍe o valor global do lato ocorrido. pelo

náo cunrprimento de quaisquer condiÇões de garantia estabelecido no contrato.
14.2.4 5 lo (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela

não manutençâo das condiçÕes de habilitação e qualificação exigidas no instrumento

convocatório
14.2.5 10 % (dez por cenÍoJ sobre o valor do contrato. na hipótese de rescisão
contratual por rnexecução parcial do contrato.
14.2.6 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de

recusa na assinatura do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato -

caractenzando-se quanCo houver r"eiterado descumprimênto de obrigaçóes contratuais
- alraso superior ao prazo limite de trinta dias, estabelecido na alínea a"

14.3 Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a Xll
e XVlldo artigo 78 da Lei no 8.666/93.
14.4 Rescisão 3migávei, por acordo entÍe es partes, reduzida a termo nc
processo da iicitaçáo, desde que haja conveniência para a Administração Pública.

14.5 Rescisão Judicial. nos termos da iegislação.
14.6 Suspensáo temporária de participar em licitação e impedimento de

contratar com a AdnlinistraÇáo, peio prazo não superior a 02 (ciois) anos.

14.7 Declaração de inrdoneidade para licitar ou contratar com a

Administraçãc Pública, enquanto perdurai'em cs motivos que deierminaram sua
punição ou aiê que seja promovicia a sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a sanção, que se;'á concedida sempre que o contratado ressarcir a
Admrnistração pelos prejuízos resuitantes e depois de decorrido o prazo da sanção
aplicada com base no inciso anterror.

15 - DA MoDALIoADE DA LICITAÇÃo E CRIÍÉRIo DE JULGÂMENÍo

15.1 O certame licitatório será realizado na modalioade de PREGÃO
PRESENCIAL. pelo SISTEMA DE REGISTRO DE PREçO, e, em conformidade com

a Lea FedeÍal n.o 10.524, de 17 de julho de 2002, regularnentada no Municipio pelo

Decreto Municipal n' 2212007, Decreto Municipal n o 013, de 31 de março de 2015,
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços no Município de lmperatriz, e Lei
n o 8.666, de 21 de yunhc 1993 e suas alteraçóes.
15 2 O critério cie lulgamenro a seÍ aciotado oeverá ser o cie MENOR PREÇO
POR ITEM, de forma a respeitar a integridâde qualitativa do objeto a ser fornecido.
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P
possível, deverão ser processadas pelo Sistema de Registro de Preços (SRP). O § J

desse Jispositivo prevê, ainda, que o sistema será regulamentado por Decreto, pelo

que, pâra atender a tal previsão, editou-se, no âmbito federal, o Decreto 3.931/2001,
recentemente revogado pelo Decreto 7.892, de 23 de Janeiro de 2013.
15.4 Ademais, tendo em vista que pelas características do bem ou serviço,

há necessidade de contrataçõês freqüentes além da conveniência de que as entregas

sejam Íeitas de forma parcelada e atenda mais de um órgão ou entidade do município,
o Sistema de Registro de Preços demonstra-se a opção mais viável ao procedimento

licitatório.
15.5 O objeto previsto neste Termo de Referência se enquadra na

classiíicação de bens comuns, nos termos da Lei n' 10.520, de 20Q2, que regulamenta
a modalidade do Pregão, por possuir características gerais e específicas usualmente
encontradas no mercado, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade
Pregáo Presencial com vistas a obter a melhor proposta para a Administração Pública.
15.6 Optou-se pela organização deste certame por item, sempre em respeito
a mais ampla competição e conforme previsto no art. 23 §§ 1o e 2o da Lei n. 8666/93 e

Súmula 247 do Plenário do TCU.

í6 - Do CRITÉRIo oE REAJUSTE
'16.'1 Durante a vigência da Ata, os preços rêgistrados serão fixos e

irreajustáveis, exceto nas hipóteses decorrentes e devidamente comprovadas das
situações previstas na alínea "d" do inciso ll do art.65 da Lei no 8.666/'1993 ou no
artigo 17 do Decreto Municipal n.' 1312015, de 3í de março de 2015.
16.2 Para restabelecer a relaçâo que as partes pactuaram inicialmente entre
os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneração,
será efetuada a manutençáo do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na

forma da alínea "d" do Art. 65 da Lei n.o 8.666/93 e suas alteraçôes.

í7 - DAS DrsPosrçoEs GERAIS

17.1 O Senhor Secretário Municipal de Saúde - SEMUS/lmperatriz-MA,
poderá revogar a licitação por razões de intêresse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado ou anuláJa por ilegalidade, do que dará
ciência aos licitantes mediante publicação na lmprensa Oficial (arts. 49 e 59 da Lei no

8.666i93)
17.2 Quaisquer esclarecimentos que se façam necessário poderão ser
prestados pela Comissão Permanente de Licitaçáo - CPL, no endereço: Rua Urbano
Santos no í 657 Bairro Juçara - lmperatriz - MA. Processo no 31 .O1 .244612Q18 -
SEMUS.

lmperatriz - MA 17 de Maio de 20í8

DÊSPACHO:
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ANEXO I

$fl;t1,/{h
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P
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, tatilo ;ilno S',aie: '

AourstÇÂo DE LErÍEs EspEctArs oE oRDENS JuDtclAls

otd MÉo]A VÂLOR ÍOÍAL

43 665 00RSRS 89.60 RS 87,33rMpÁcrroRTAoi LrMÃo r L[no (cora ttcLu$vÁ
PARA Mt €PP.lC 123/06 Àn!8, inciso l)

RS 54,83 27.415.00RS)
rsosouRcE r,5 cÂ1, stM sacaiosÉ,5a60Â

8Âr,ti.Lha,r lrTio lcolÀ txctusrva pÂRÂ Mt EPo. tc 504 R$ 93,10

RS 77 ,71 11 656.50RS150 R$ 88,90

RS '109,20 R$ 81,03 14.585,40RSLEITfAPÍAMIT ÁCT1V! PRO EXPTRÍ PEPTIS00GF (COIA

ÉxCLUSlvAPÂÂ ME tPP LC 123/06 A.t 4a, 
'ncirol)

i8a

80c RS 47,60 RS 30,85 24.680.00R$ISOSOU ÂCE SOVA,SABOR BÀUN LHÁ,11IÍRO (COÍA

ExCLUSlvaPAÂA ME ÉPP - tC 123/06.À(48, rn.6o r)

50c R$ 66,15 RS 51 35 25.675.00R$
LAÍÉ EN5UnE,4O0GR (SA8ORÊS VARTADOS) ICOTA

EXCLUSIVAPAÂÀ MÉ Epp LC 123/06 Art 4a, rnc6o l)

150 RS 283,50 RS 348,50 52 275,00R$LE TT MOD!TEN,4@6R (COTÁ ÉXCLUs VA PANA M€

FPP.la i2ll06 Ârr.!8. ô.§o l)

90 R$ 34,30 R$ 22 43 R$ 2.018,70LÉtÍE MOLICO.OESNATA0O,S00 GR (COTÂ EXCLIJSIVÀ

PAÂa MÉ EPp - LC 123/06.An48,1ncisoll

R$ 69,16 R$ 55,03 2.751 50R$
, f 'r \aí\ \Ô\ 400 cn {r o'a.\4. L vÁ oÀRÂ vt top

lC t2l/0li - Âír 43 rn.so ll
50

204 R$ 278 18 RS 230 86 R$ 461t2.00ril LÉ TE NEOCATE AOVANCE,AOOGR (COTA EXCLUs VÂ

PARA ME EPP. tC 123/06- Á.ttl8 incis 0

R$ 278,18 R$ 229,38 34 407,00R§11
LErÍÉ N€OCÁÍE 40063ICOTA 25% EXCLUSTVÂ PAqÂ ME

FPP tC 1)11A6 Âd4a ,n.so llll
150

R$ 229,38 R$ 103.221,0012 R$ 278,18

50 R$ 57,40 R$ 5S,40 R$ 2.970,O0ll LTIIE PEDIASUR€ 
'ABOR 

SÀUNILHÂ4@ GR (COIA

EXCLUSIVAPARÁ MÉ ÉPP LC 12106- Â.r48,,n.iso l)

29 968,00RS
LEriÊ PntGoMrN PÉPT|400 GA (COTA 25% EXCLUSIVÁ

PÁÂAMt EPP - rC 123/06. Aí48,rncrrô rl1)
200 R$ 169,54 R$ 149.84

R$ 149,84lr Ír PnF6.lMrN PFPr|4ÍlÔGR óc0 RS 169,54 RS 89 904.00

NUÍAEI{ ÁCÍlV€ trqBOR 8AUl,/lLl,]Â 400 GR ICOTA

ÉxCLUSlvA PARÀ ME EPP ' LC 12jl06-A(4a, in.M l)
RS 48,72 R$ 40,07 RS 3.606.30

RESOUNCE ÍHIC(ÉN UPCTEÀR 12SGR (COTA

EXCtUSrvA pÀÂA ME Epp. LC 123106. Àn 4a, r.os r)
LÁÍAC/125GR RS 87.08 RS 74,19 R§ 11 128,50

tEtÍÉ NÂN,stM LÂCTOSÉ 400 GR {COTÁ (XCLUs VÂ

PARÂ ME EpP.l a l rjll06 ' ad ôa in.'s rl
R§ 66,43 RS 51,14 16.620,50R§

ITIIf \IINHO DRtEIO .I 4@ GR (COTÂ IICTUSIVÂ PÂÂA

ME EPP - LC 123106 -Ad4a-,.ciro rl
270 R$ 30,31 R$ 20 54 5 545 80Rs

LEIÍE APTAMIL PRO IIPEiT SEM I-ACÍOST,4OO Gi
íCOÍÂ EXCLIJSIVA PAÂÀ ME tPP - LC 123/06 Árt 48,

'nÍirôrl

R$ 52,22 RS 48.04 R$ 2 402.00

2:
NOVÁ SOUiCE GC,IABOi 6ÁUNILHÀ 5I5ÍEMÁÁ8IÂIO
1lrÍRO (aO'IÂ EXCLUSIVAPARA ME EPP - LC 121/06 -

An 4, 'Â.'$ll

I TRC 50) R$ 60,34 R$ 49,81 RS 24 905.00

t2
LErTE SrJpÂASOY,5EM LÁCIOsI 3@ 6R (COTA

ÉXCIUSIVÂPARA MÉ ÊPP LC 12tV06 - Art 44, 
'ncÉo 

l)
120 R$ 35,42 RS 26,94 3 232.80RS

tl SU PI€MT NTO 6LLI'€ 3 NA 4OO GR {COTAEXCLUSVA
paRAME EPP,rC 121/06-a.t48, iôcÉo )

290 R$ 83,51 R$ 66,28 RS 19 221 .20

2t
SIJ PLEMENÍO ÁLIM INÍAR SU STÁGE N 4OO GR (COTA

ÉXCLUSIVA PAnÂ ME tPP - LC 123/06-4d48, inciso l)
L!0 RS 79.94 R$ 56,23 5.623,00RS

TOTAL R§ 603.649,20

L i.il '::;4.;

I

I
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I
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ANEXO II
(MODELO)

(Papel timbrado do Concorrente)

CARTA CREDENCIAL

Imperatriz (MA), de de 201 8

.\(o)
P ll r._c ()EIR()(A) NIti N ICI PAL
II,[,T. PIIEGÀo PRESENC]IAL N' 076/20I8.CPL.

O abaixo-assinado, responsável legal pela Empresa
. inscrita no CNP.I/MIr sob o n"

.comsedenarua-,vempelapresenteinlbrmaraVs.Sas.
que o Sr. poúador do R(l n' e do CP[; r.r"

, é designado para representar nossa enlpres:r na Licitaçio acinra relêrida.
podendo assinar atas e demais documentos, interpor recursos e impugnaçÕes. receber
notificação. tonrar ciência de decisões. assinar propostas e rubricar documentos das dcnrais
licitantes, recorrer, desistir da interposição de recursos. acordar, formular lances verbais.
enlin.r. praticar todos os atos irlerentes ao certame.

Atenciosamente.

Nome. Identidade e Assinatura do Responsável Legal
Com firma reconhecida em cartório

Rua Urbano Santos. 1657 - Bairro Juçara. Imperatriz-i l\íA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplirnperatriz(@hotmail.conr

)
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ANEXO III
(IVIINI]TA DA,{TA DE REGISTRO DE PREÇOS)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N'XX/20I8

n c«rntlssÃo PE,RMANENTE oo Lrcrr.LÇÃo - cPL. vinculada ao gabinele clo

I'ret'eito, instituída pelo Decreto n" 044. de 31 de julho de 1997 !' suas alteraçr)es posteriores.

com sede e foro na cidade de Imperatri/MA, na Rua Urbano Santos, n" 1657, Bairro
Juçara, Imperatriz ll§IA, neste ato representada pelo Presidente, Sr. Bruuo Caldas Siqueira
Freire, brasileiro. portador da Cédula de Identidade n" 422107954 e do CPIi n" 620.197.243-
91, nomeado por meio da Portaria n' 5569, de 19 de Dezembro de 2018. publicada enr

2011212018, no uso da atribuição que lhe confere o Decreto Municipal n'27 - de 04 dejulho de

201.1, considerando o julgamento da licitação na modalidade pregão. tia fonna presencial.
para REGISI'RO DE PREÇOS n'076/2018 publicado no Diario Ot'icial do Estado do
Maranhão em XXXX, Processo Administrativo n' 31.01.244612018, RESOI.VE registrar os
preços das emprcsas indicadas e qualificadas nesta ATA. de acordo com a classiticação por
elas alcançadas e nas quantidades cotadas. atendendo as condições previstas no Edital.
sujcitandese as partes às normas constanles na Lei no 8.666. de 2 I de junho de 1993 e suas

alterações. Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2068, Lei Federal n" 10.520, de l7 de julho
dc lt)01. Dccreto Municipal n' 02212007 . Decreto Municipal n' I 3. de 3l de março de 2015.
cnr contbrridadc com as disposições a seguir:

r. r)o ()tlJE'I'o

l.l. A presente Ata tem por objeto Aquisição elentual e futura de Alimentaçires Especiuis
(leites especiais). para atender as Ordens Judiciais, conforme Anexo I do E(lital clo Pregàtr
Presencial n" 07612018, que é parte integrante desta Ala. assim como a proposta vencedora.
independentemente de transcriçào.

2. DOS PREÇOS, ESPECTFTCAÇÕES, QUANTTTATTVOS E FORNECED{)RES

2.1. Do quantitativo

ORGAOS NAO
PARTICIPANTES

!ilrp ( I I oRt 
^ 

t)li t.tNlÀo I t-t I Ro íc()TA Exct.UStvA pÂR^ ME
liu-I-( lll06 

^ 
lS,incrsol) 25ú0

,

ISOSoLIR(]I] I.i ('AL. SEI\í SACAROSE.SABOR BÁUNILIIAI
l.l I R(i tC() l A l;XCl-USlvÀ PARA ME EPP - i,C 113,06 - Àí {8 incsô
II

r!it: .\l)t^N! i)l,pTt pRoFtxpt,RT l()0 cR (col,A lixcl.ustvA
r,\R,\ Mt ,1,,l_( [ j,0í, r\rl.It. nrciso I,

illlt: \PI^1\l 
^(',Tivl 

pRO UXtÉRI pEpI li00 cR (coT^
I\( i|\l\^ll\R:\VF IPP-I( l]r'0ó 4 .18.rncFolr

t t'tR()

lirÍr

?5l) l
SOYÂ,SAAOR BÀIJN|LHA.l LIIRO {COTA

l'\RÂ Mh EPP- l-C ll:l/06 - Art {E- rnciso l)
.1{ )t)ii

l-LIIE INSl,Rl].100 GR (SABORlis VÂRIADOS) tCOT EXCI,UStV^
PARA MIi Ll,lr- LC l13/06,Ân il8. iloiso I)

Rua Urbano Santos, ló57 Bairro Juçara, lmperatrizrMA
CEP: ó5.900-505 - li-mail: cplimperatrizLAhotmâil.corn

a

DDscRrçÁo ol A\T. óRcÂos
PAR'I'ICIPANTES

t.,\lA
11100 CR

L^ l,\
( 800 cR

t-At^
c,Í10 (iR la(x)

*',
.i l

Lll t{o

I



*,
-rti!

ESTr\DO DO NIAR.,\N HÃO
PRE,FEITURA M UNICIPAL DE INIPT] RATRIZ
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Ll,llF. NEOCAIT ADVANCE.:I0O GR (COTÂ EXCLUSIVA PARÀ ME
l:l'1, - l-(l lll 0(, - 

^í 
18. rnciso I)

Ll,lll: NL(r('A'l l- 100 GR íCOIA l5o; IXCLUSIVA PARÂ ME EPP -
l( lli {16 -;\í.tS in.r\ôllll

4a
P

i I il tr \l,O( Al I l(,1) (;lt

t__
rl líl()()

:r

( \ I'.1./\t F n"r Razão Sociâl:

T]F]P

CPF n"

I r(lrrcço I:lctrônico

r.t. L SIIPRA SO\lStjt\'t LAC]OSF t00 CR (COTA EXCI_LISM
|,\RÁ Nll, l:PP - I C l:r 06 - Án 48. rnct$ l)

SIIPLEMENTO OI,I('ERNA íOtI CR (Co']A EXCLUSIVA PARA ME
I I'í) ' t-C lll 06 - 

^í 
{8. i'rciso l)

SI PI L]\ÍL-\IO ,\I-II\{I]NTAR SUSTA(]EN 1ÚO CR (COTA

I \( t.ljsl\,r\ PAR'\ Ml: LPI'- i.C ll 1106 - Aí 48 itrci$ll

2.2. Do preço registrado, especificações do objeto, quantidade e demais condições
ofertadas na proposta

x\\\\xx

Itelll Descricão do C)bj€to U n klade Qua t.
Prcço [initírio
Registrâdo (R$)

'Iotâl (RSi

2.-3. Dados dos fornccedores classiÍicados

i r llL Pl,{)1.\5lrRl S^ltOR BAUNII-ll^r00CRiCOL\LXCl.llSlV^
P\R,1 \ll Ll'r,- I ( lll r)6,Âíllr. i crso l)

Orgào E\pedidor,/llll

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara. lmperatrilMA
CEP: 65.900-505 - El-mail: cplimperatriz@hotrnail.corn

\

I-EITI MODULT:N.4IJO CR (COTA EXCLUSIVA PARA ME IiPP, LC
123/0ó - Ad.r8, rmiso t) c,.{00 (lR

I,LI'I E MOLICO.DESNATADO.3OO GR (COTA EXCLUSIVA PARA ME
I;PP - LC l2l,Oó - AÍ 4E. i'rciso l) ca00 (;R

I-EITE NAN SOY,lOO (iR (COIA LXCI-IJSÍVA PARA MIJ EPP - LC
lli,()6 -Ad.l8.,r'erso ll c/{00 (iR

.l5o

li()

c 100 (iR lni l(nrÍ)

c/t00 (iR

a 100 ( ilt tt5ti

C,4ÜO CR
lil)

I,ÀIA
c,r00 CR

I I]II E PRt]('OMIN PI]PII 4OO CR (COÍA -1iq. EXCLUSIVA PARA ME
r PP- t-C ll-1106 - 

^n 
r8, inciso fl t)

I I IlI PRI](iO\11! lrlrPI I 1(i0 CR (_,.100 GR

NUTREN ACÍIVE SABOR BAUNILHA:IOO GR (COTA ÉXCI.I]SIVÂ
PARA ME EPP - LC I 2l/06 - Aí d8, incro I )

t.AtA
C,4UO (iR

j r)1 ( )

t:
C I]: (;R

ti{

RESOI]RCE THICKEN UPCLEAR I25 CR ICOTA EXCLI]SI\'A PARA
ME EPP- LC l:1106-An18, ciso I)

LEITE NAN.5EM LACTOSE 4OO CR (CO,].A EXCI-IJSIVA PARA MI]
EPP- LC 123/06 - An,t8, inciso I)

l.?u^
C1.100 (iR

115 lô15

LEIIL NlNllO l'Rl-!l1O,l 400 GR (COI^ I:XCI-USIV I']ARA Vl
I:PI'- l-C l:i/06 -:\í llJ. urcrso 1)

I \t^
c 100cR lin l]S0

IFITE ÁP'ANIII- PRO EXPERT SEM I.ACTOSÊ.T()O (iR {COTA
l,XCI,USl\APAR^ ME EPP- LC llll0ô -Aí.16- incisol) C'.100 GR
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2..1. Orgão Participante

Secretaria Municipal de Saúde - SEMUS

2.5. Do quantitativo por órgâo participante
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3. DAVALIDADE DAATA

3.1. A validade desta Ata de Registro de Preços será de l2 (doze) nreses. a partir de xrxx. nàtt
podendo ser prorrogada.

4. DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1 . Caberá à Superintendência de Registro de Preços da Con.rissão Pernranente de l.icitação o
gerenciamento desta Ata. no seu aspecto operacional e uas questões legais. ern conlôrmidade
com as norrnas do Decreto Municipal no 13, de 31 de março de 2015.

5. DOS PREÇOS REGISTRADOS

5. 1. Os pleços registrados são os preços unitários ofertados pelos signatários desta Ata.

5.). Os prcços registrados, bem como o registro dos licitantes que aceitaram cotar os materiais
c()nr preços iguais aos do licitante vencedor, estão relacionados na ata de realização da sessâo

publica tlo Pregão Presencial n" 07612018, que é parte integrante desta Ata de Registro de
l)reços. independenternente de transcrição.

6. DA LITILIZAÇAO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. A presente ata implica em compromisso de fomecimento. após cunrprir os requisitos dc
publicidade, Ílcando o tbmecedor obrigado a atender todos os pedidos etetuados durante sua
validade, dentro dos quantitativos estimados.

6.2. O aluste com os fornecedores registrados será tbrmalizado pelos interessados nrc'diante
assinatura de Contrato. observadas as disposições contidas no Edital do Prcgão Presencial n'
07612018.

6.3. Em decorrência da publicação desta Ata, o participante do SRP po<.lerá firmar contrato
com os fbmecedores que tiveram os preços registrados. devendo cornunicar ao órgão gestor a
recusa daquele em fomecer os materiais no prazo estabelecido pelos órgãos participantes.

(r.-{. O lirrnececlor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis. contados a partir da convocação. para a
assinatura do contrato

(r.5. ('aso o foniecedor classificado em primeiro lugar não cumpra o prazo estabelecido ou se

rccusc a executar o tbrnecimento. terá o seu registro de preço cancelado. sem pre.iuízo das
sançt)es previstas ern lei e no instrumento contratual. Neste caso. o órgão participante
comunicará ao órgão gestor. competindo a este convocar sucessivamcnle. por ordem de
c lassilicaçào. os demais fornecedores.

6.6. O detentor do registro de preços. durante o prazo dc validade desta z\ta. fica obrigado a:

6.6.1 . atender os pedidos efetuados pelos órgâo participantes do SRP;

6.6.2. lornecer os materiais. por preço unitiirio registrado. nas quantidades inrlicadas pelo
paÍicipante do SRP não podendo ultrapassar o quantitativo registradoi

6.6.3. respondeq no prazo de até 48 (quarenta e oito) horas. à consultas do órgão gcstor do
registro de preços sobre a pretensão de órgão não participante em aderir'à presente Ata
(carona ).

Rua Urbano Sântos. 1657 - Baino Juçara. lmpelatriz MA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.conr
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7. DAS CONDIÇÕES GERAIS

7. l. As condições gerais do fomecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do
objeto. as obrigações da Administração e dos fornecedores regislrados. sanções e dcmais
condições do ajuste encontram-se definidos no Termo de Refêrência e no Edital do Pregào
Presencial n' 07 6/2018.

S. DADIVULGAÇÃO

8.1 . A publicação resumida desta Ata de Registro de Preços no site do Municipio. que e

condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo Orgão Gerenciador até o
qtrinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura. para ocoÍrer no prazo de vinte dias
daquela data.

8.2. Para Íirmeza e validade do pactuado. a presente Ata foi lavrada e depois de lida e achada
crn ordem. \ai assinada pelas paÍes.

Irnpcratriz (N4.\). xx de rxxx de 201 8.

Bruno Caldas Siqueira Freire
Presidente da CPI-

Francisco Sena Leal
Superintendente de Registro de Preços

Empresa

Rua Urbano Santos. 1657 - Baino juçara. lnrperatrizrMA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplirnperatriza(ihotmai Lcom
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AIA

CP

PRT](iAO PRESENCIAL N" 07612018 - CPL

ANEXO IV
(MINI]TADO CONTRATO)

CONTRAI'O DE AQUISIÇAO
EVENTUAL E FTJI'URA DE
.LllmeNr.tÇÕE,s r,spECtAls (LIiITES
trSPECIAIS) PARA ,,\TENDER AS
ORDENS .IUDICIAIS, QUE ENTRE SI
cELEBR{M o pruNrcipro DE
IMPERATRIZ E A EMPRESA

, NA FORNIAABAIXO.

Atr(s) __ dias do mês de __ do ano de 2018. de um lado. o MUNICIPIO DE
|MPI,]RATRIZ. CNP.í/MF n" 06.158.455/0001-16. localizado na Rua Rui Barbosa. n" 201.
Centro. através do(a) Secretário(a) Municipal

brasileiro(a). agente politico. portador do RG n.o

doravante denominado simplesnrente deSSi), \1,\ c rlo CI)F/MF n."
CON'IR.{TANTE e. do outro lado. a empresa _

. estabelecida na
. CNPJ/MF n."

porlador do RG n." e do CPF/Mti n.'
. neste ato. representada pclo. Sr

. doravante
denourinada sirnplesmcnte de CONTRATADA. tendo em vista o que consta no Processo n."

e proposta apresentada. que passam a integrar esle
instrumento. independentemente de transcrição na parte em que com estc' não conllitar.
resolvem, de comum acordo. celebrar o presente Contrato. regido pela Lei n." 8.666. de 2l de
junho de 1993. mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto deste a Aquisição eventual e Íütura de Alimentações l:speciais (leites
especiais), para atender as Ordens Judiciais, conlbrme quantitati\os descritos no tenno de
reÍtrência com motivaÇão no processo adminislrativo n' 31.01,244612018- SEMUS, e em
conÍ'orrlidade com o Pregâo Presencial n" 076/2018-CPL e seus anexos. que indepcndente
de transcriçào integram este instrumento para lodos os fins e eÍêitos legais. O presente
contrato está consubstanciado no procedimento licitatório realizado na fonna da Lei n'8.666.
de 2 I dc junho de 1993 e suas alterações.

('I.-ÁI SIIL,{ SEGUNI)A. DAS OBRIGAÇÕIiS OI CON'TRATADA
L .,\ rcparar. corrigir. remover. substituir, desfazer e refazer. prioritária e exclusivamente. às

suas custas e risc<.rs. num prazo de no máximo de 05 (cinco) dias úteis. quaisquer vicios.
dclcitos. incorreçõres, enos, lalhas e imperfeições, decorrente de cr,rlpa da empresa
fbrnecedora.
ll. A e"'itar a entrega de alimentos impróprios ou de qualidade infêrior. não podendo tal tato
ser invocado para justificar cobrança adicional. a qualquer título.
III. A responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo causados por seus emprcgaclos.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara. lmperatrizMA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatrizlif hotrnail.cont
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ou representantes. direta e indiretamente, ao adquirente ou a terceiros. inclusive os
dccorrcntes de sen,iços ou aquisições com vícios ou deÍ'eitos. constatáveis nos prazos da
garantia. mesrno expirado o prazo.
[\. Obser',ar o prazo rnáximo no qual a empresa ficará obrigada a entregar os materiais,
confbnne cláusula quarta deste Contrato.
\". Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para aquisição de leites
cspcciais. nos temros do § l"; do art. 65 da Leí 8.666/93;
VL Calantir que a ação ou omissào. total ou parcial, da fiscalização do sctor competente. nào
exirnirá o lomecedor de total responsabilidade quanto ao cumprilnento das obligaçrir.s
pactuadas entre as paÍes.
Vll. A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser elàtuada clr unr prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada. sob pena tlas sançôes
previstas no art.o 8l na Lei 8.666/93.
VIII. O Contratado fica obrigado â apresentar no ato da assinatura do contrato a planilha de
preços da proposta final ajustada ao último lance olenado pelo licitante vencedor sob pena de
recusa da assinatura do contrato.
IX. Pagar todas as despesas, tais como tayas, imposlos, tributos, lietes, seguros. embalagens.
mão-de-obra. garantia e todas as despesas decorrentes da contratação.
X. Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante. com relação ao
lirnr".1r.n,u dos leites espec iais.
XI. Responsabilizar-se pelo cumprimento das prescrições reterentes às leis trabalhistas"
pier itlcnciárias e de segurança do trabalho de seus funcionários.
\ll. \lantcr durante a execução do contrato. em compatibilidade com as obrigaçôes por ela
assumi,.las. todas as condiçôes de habilitaçâo exigidas nesse contrato. apresentando os
conrprorantes que lhe forern solicitados pela Contratante.
XIll. C'oniunicar à Í'iscalização dâ contratante. por escrito. quando reriticar quaisqucr
condições inadequadas à execução do contrato ou a iminência rle fàtos que possam prejudicar
a perÍêita execuçào do objeto.
XIV. Proporcionar todas as tàcilidades necessárias ao bom andamento da execução do
contl'ato.
XV. A Contratada é responsável pelos encargos trabalhistas. prer idenciários, liscais c,

comerciais resultantes da execução do contrato.
XVL A inadimplência da Contratada, com referência âos encargos trabalhisti.rs, fiscais e

comerciais, não transfere à Contratante ou a terceiros a responsabilidade por seu pagamento.
XVII. A Contratada é responsável pelos danos causados direlanrente à Secretaria Municipal
de Saúde ou a terceiros, decorente de culpa ou dolo durante a exccução desse Contrato.
XVIII. A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização da Contratante. nào eximirá a
Contratada de total responsabilidade pela má execução do objeto do contrato.
XIX. Os alimentos devem ter validade minima de l2 (meses).

XX. No caso de leites especiais impróprios para o consumo deverão ser substituídos
conlblnre especiÍicação contida no inciso I e, a validade será contada a partir da nova data de
cntrega.

(.LÁTJST 1 t,A TERCEIRA. OBRIGACÕES DA CONTRATANTE
L l:.tctual o pagamento na fomra da cláusula quinta destc Contrakr. após o lecebimento
d,-'finitir'o dos leites e veriÍicação do cumprimento de todas as ohrigaçi)es legais" Íiscais"
ple',u'idenciárias e as dernais disposiçôes deste contrato;

Rua Urbano Santos. 1657 - Bairro Juçara. lmpemtriz,/MA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplirnperatriz(o)hotmail.conr
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II. Verificar se a entrega dos leites foi realizada com observações às disposições pertinentes
neste Contrato. implicando em caso negativo no cancelamento do pagamento dos leites
especiais entregues.
lll. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou con.rissão de
recebimenlo deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoçào das
nredidas convenientes a administração.
I\l Reieitar os produtos cujas especificações não atendam. L'm quaisquer dos itens. aos
rcquisitos mínimos constantes no Anexo I e Termo de ReÍêrência.
\. NotiÍlcar a empl'esa. por escrito. sobre imperfeições, tàlhas ou irregularidades constantes
tlc catla um dos itens que compõem o objeto deste contrato, para que sejam adotadas as
rr rç.tidai corrclir as rrecessáriasi

(.I-At SUt,A OUARTA - DOS PRÂz()s. LOCAL DE ENTRF],GA. RI]CEI]IIIT,NTO Í]

'dt'i
CP

ACEt-IA(rAO.
Os itens deverão ser entregues no prazo máximo de até 05 (cinco) dias corridos contados a

parlir do recebimento da Solicitação do Material em questão. A enrpresa que nà() cutnprir ()

prazo solrerá sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas alteraçôes.

PARÁCRAFO PRIMEIRO - Os leites especiais sorão enrregucs. sem tlnus adicional para a
contratante, na Sede da Secretiiria Municipal de Saúde de Lnperatriz (MA) ou local designado
por pessoa competente páua tal. acompanhado da respectiva nota l-iscal por pessoal qualificado
da contratada.
PARÁGRAFO SEGUNDO - A empresa vencedora deve eÍ-eluar a enrrega clos leites especiais
em perlêitas condições para o consumo. conforme proposta apresentada. dentro do horário de
expediente do respectivo órgão responsável.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O recebimento dos leites dar-se-á provisoriamcnte. nas
tlcpenclências da Secretária Municipal de Saúde de Imperatliz - MA após a realização de
r istoria por rnembro do setor de compras da contratante. mcdiante a emissão do termo de
lce e bimcnlo provisririo.
P,\RÁGIIAFO QUARTO O recebimento dar-se-á definitivamente, apris a conÍirmaçào da
unidatlc- a que se destinanr os alimentos e/ou da entrega sem avarias do produto. mediante a

cnrissào tlo temo de recebimento del'initivo.
PARÁGRAFO QUINTO - O recebimento dos leites não implica na sua aceitaçào <jr.finitir a.
porquanlo dependerá da verificação do resultado, por membro da unidadc a que se destinarl
os mesmos. da satisfação de todas as especiÍicações do Termo de Relerência c editalicias. para
a expedição do Termo de Aceitação Provisório ou Detlnitir,o. contbrme rt caso.
PARÁGRÂFO SExTo - PROVISORIAMENTE: no alo da cntrega. para fins dc posteri<.rr
verificação da conformidade das especiÍ'icações dos alimentos com aqueles deterrninados no
Anexo I do Termo de Relerência e da proposta vencedora. oporlunidade enl que se observarão
apenas as informações constantes da fatura e das embalagens. cm confronto com a respecti\a
nota de empenho.
PARÁGRAFO SÉTIMO - DEFINITIVAMENTE: no prazo tle aré 05 (cinco) dias. contados
do recebinrento provisório. após a veriÍicação das especificações. qualidade e quantidades dos
alimentos e conseqüentemente aceitação, mediante termo circunstanciado a ser elaborado pelo
Ílscal do contrato. a ser designa<lo pelâ Contratante.
PARÁGRAFO OITAvo - O descaneganento do produto ficará a cargo do fornecedor.
dcvendo scr pror.idenciada a mão de obra neccssária.

Rua Urbano Santos, 1657 Bairro Juçara. lmperatri,y'MA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hotmail.com
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PARÁGRAFo NoNo - O aceite/aprovação do(s) produto(s) pelo órgào licitanlc não exclui a
responsabilidade civil do fornecedor por vícios de quantidade ou <lualidacle do(s) proclulo(s)
ou disparidades com as especificações estabelecidas. veriÍicadas. posteriormeÍrtc. garantindo-
se ao Ír-unicípio as faouldades previstas no art. l8 da Lei n.o 8.078/90.
CLAUSULÀOLTINTA DOPAGAIVTENTO
O pagamento pelo fornecimento dos leites especiais, será eÍ-etuado a fomeoedora. por meio de
transferência eletrônica. em até 30 (trinta) dias úteis após a aceitação definitila dos mesmos.
com apresentação das notas fiscais devidamente certiticadas pelo Agente Público competente.

PARAGRAFO PRIMEIRO - O pagamento deverá ser efetuado em PA R(]F],I,AS
PII0POIICÍON,A.IS A ENTREGA DOS LEITES ESPECIAIS. à medida quc forem
realizados o recebimento da mesma. não devendo estar vinculado a liquidação total do
cnrpenho.
I'ARÁGRAFO SEGIjNDO - Para fazer jus ao pagamento. a Íbrnecedora adiudicatária deverá
aprcscnlatjunto às notas Ílscais, comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e

lrstadual. Scguridade Social e Fazenda Nacionai (Certidão Negativa de Débito - CND). com o
l:(i lS (Certificado de Regularidade do FGTS) e Certidão Negativa de Debitos Trabalhistas -
('NDr.
PÀRÁGRAFO TERCf,IRO - A contratante não incidira ern nlora quanto ao atraso r.lo

pagamento em face do não cumprimento pela empresa fornccedora das obrigaçôes acima
descritas ou de qualquer outra causa que esta deu azo-

CLAUSULA SEXTA- DO PRAZO DE VIGENCIADO CONTRATO
O prazo de vigência para aquisição das Alimentações Especiais objeto deste Contrato ú ate 3l
de Dezembro do ano vigente, a contar da assinatura do contrato. podendo ser prorrogado de
acordo com o que dispõe a legislação vigente.

C.LÁUSTILA SETIMA- DA FISCALIZAÇÃO Do CONTRÃTO
A fiscalizaçào e acompanhamento da execução do presente contrato serâo Íêitos por
Íuncionários da administração especialmente designados Íro âto dâ contratação e anotarão em
registro próprio todas as ocorências, determinando o que for necessário à regularização das
Íàltas ou deÍ'eitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n' 8.666. de 21.06.93.

P,{RÁGRAFO ÚXICO - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
icsponsabilidade da CONI ILA.I ADA pelos danos causados ao CON'tRAl'AN'fIl ou a

tcrcciros. resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados
ou prepostos.

eú!-§!itÂ orrAvA - Do \ALoR DO coNTRATo E DA ('LASsrFrcAÇÀo
ORCAMENTARIA E EMPENHO
I) O valor global estirnado do contrato é de R$..-.........-. (.. . . . . .. .. ...).
II) As despesas decorrentes da contratação correrão à conta dos seguintes recursos

CIAI,§I]LÂ NONA _ DAS Mt]I,TAS, SANÇOES AD\,IINIS R.\TII AS E I{T]S(]ISAO
CONTRATUAL
Pela inexecução total ou parcial do Contrato, a CONTRATANTE poderá. garantida a pré\ ia
defêsa. aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções, segundo a gravidade da talta

Rua (Jrbano Santos. 1657 Bairro Juçara. Imperatriz,/MA
CEP: 65.900-50,s - E-mail: cplirnperatrizlghotmail.corn
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conlctida:

I. r\dvertência escrita: quando se tratar de inÍ-ração leve. a juízo da Íiscalizaçào. no caso de
ciescumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas no contrato ou. ainda. no caso
de outras ocorrências que possam acarretar pre.iuízos à CONTRATANTE. desde quc não caiba
a aplicaçâo de sanção mais grave.
II. Multas:
a) 0,03Yo (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos alimentos entregues corn
atraso. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso a CONTRATANTE poderá decidir pela
continuidade da aplicação da muha ou pela rescisão contratual- em rü.ão da inexecução total.
b) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor global do làto ocorrido. para
ocorrências de atrasos ou qualquer outro prt\Zo previsto neste instrumento- não abrangido
pelas denrais alíneas.
c) 57o (cinco por cento) por dia sobre o valor global do fato ocorrido. pelo não cumprimento
de quaisquer condiçôes de garantia estabelecido neste contrato.
d) 5% (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato. pela não manutenção das
condiçõcs de habilitação e qualificação exigidas no instrunlento convocatório.
c) l0% (dez por cento) sobre o valor do contrato. na hipótese de rescisào contratual por
iucrecuçi'io parcial do contrato.
l) l0% (rinte por cento) sobre o valor do contrato. rlas hipóteses de recusa na assinatura do
cr)ntlato- r'escisào contratual por inexecução do contrato - caracterizando-se quando houver
rcilcrado descumprirnento de obrigações contratuais - atraso superior ao prazo limite de trinta
dias. estahclccido na alínea "a".
lll. Rescisão contratual unilateral, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo
78 da Lei n" 8.666/93.
IV. Rescisão amigável. por acordo entre as partes, reduzicla a termo no processo da licitaçào.
desde que haja conveniência para a Administração Pública.
V. Rescisão Judicial, nos termos da legislação.
VI. Suspensão ten.rporária de paÍicipar em licitação e impedimento de contratar com a

Admhistmção, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos.
VII. Declaraçào de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a sanção. que será concedida sempre
que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de clecorrido o
plazo da sançào aplicada com base no inciso anterior.

CI,/\Ii5T I,A Í)ECIMA - DO CRITERIO DE REAJI.iS'TE
l)utante a vigLrncia da Ata, os preços serão fixos e irreajustáveis" exceto nas hipóteses
decorren(cs e tlevidamente comprovadas das situaçôes prc:vistas na alínea "d" do inciso ll do
art. 65 da t-ei n' tl.666i 1993 ou no artigo l7 do Decreto i\,lunicipal n" I i/201 5. de 3 I de março
de 2015.
PARÁGRAFO ÚNfCO - Para restabelecer a relação que as partes pactuaranl inicialnrentc
enlrc os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa remuneraçàtr"
será efetuada a manutenção do equilíbrio econômico-finauceiro inicial do contrato. rla lbrnra
da alínea ''d" do Art. 65 da Lei n." 8.66ó193.

CLÁIÍST]LA DÉCIMA PRIMEIILA, _ DA ITESCIsÃo Do (]oN.I.IIÀTO
A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houvel unra das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 8l da Lei n" 8.666193. de 21106193.

Rua Urbano Santos, ló57 Bairro Juçara, lmperatriz/MA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperarizlrlhotmail.com
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I. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a)O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.
b1 () cunrprimento irregular de cláusulas contraluais. especificaçôes e lentidão do seu
cunrprimento. levando a Administração a comprovar a impossibilidade da conclusão dos
sen iços ou lbrnecimento nos prazos estipulados.
c) r\ paralisação da execução do serviço, sem justa causa e prévia comunicação ii
Administração.
d) O desatendimento das determinações regulares da atrtoridade designada para acornpanhar c
fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores.
e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na Íirrma do parágralb
primeiro do artigo 67 da Lei no 8.666, de 2l de junho de 1993.
f) A decretaçào da falência ou instauração da insolvência civil.
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado.
h) A alteração social ou a modificação da llnalidadc ou da estrutura da empresa que
prejudique a execução do contrato.
i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justilicadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e

exaradas no processo Administrativo a que se refere o contrato.
j)A supressão. por parte da Administração, dos serviços. acârretândo modilicações do valor
irricial do contrato alem do limite permitido no parágralo primeiro do artigo 65 da lei n'
X.r(rô. Jc I I Ju.junho tlc 1993.
k ) . \ suspcnsão de sua execução por ordem escrita da Administração. por prazo superior a 120

{cer}to e vinte) dias. salvo e '} caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna
LrLl guerra. ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o nlesmo prazo.
rndcpendenterlente do pagamento obrigatório de indenizaçõcs pelas sucessivas e

contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas. assegurado ao
contratado, nesses casos. o direito de optaÍ pela suspensão do cumprimento das obrigaçocs
assumidas até que seja normalizada a situação.
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos deridos pela Administraçio
decorrentes dos serviços ou parcelas destes. já recebidos ou cxecutados. salro em caso dr.-

calamirlade pública grave peÍurbação da ordem intema ou guerra assegurado ao contratado o
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações alé que seja normalizada a
situação.
m) A não-liberação. por parte da Administração, de área. local ou objeto para execução de
serviços. nos prazos contratuais. bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos
projetos.
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
c\ccuÇão do contrato.
o) O descumprimcnlo do disposto no inciso V do art.27" sem pre.iuizo das sanções penais
ca[.rír eis.
p) A sulrontrataçào total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrenr, a

ccssl'irr ou transÍàrclncia, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão execução do
contrato.

(]I-,\T]ST]LA I)ECINIA TERCEIRA - D() FORO
Fica eleito o foro da Comarca de lmperatriz/MA. com renúncia e\pressa de qualquer outro.
por mais privilegiado que seja. para dirimir quaisqucr dúvidas ou litigios oriundos cla

execução deste Contrato.

Rua Urbano Santos, 1657 - Bairro Juçara. ImpeÍatrjzrMA
CEP: 65.90G505 - E-mail: cplinrperatIizíg'rhotmail.conr

\

i\ lor\|

452



-r*';
-.)

ESTADO DO MARA.NHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE I}TPERATRIZ
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Fi. para Íirrneza e como prova de assim haverem, entre si. ajustado e contratado. é lavrado o
prcsente instrumento em 03 (três) vias de igual teor, que. depois de lido e achado conÍbrme, é

assirrado pela Contratada e pelas testemunhas abaixo nomeadas.

lmperatriz (MA). _ de de 2018.

CON-fRAIAN'fE
Secretária Municipal

CONTLATADO
Representante Legal

TESTE]VÍIJNHAS:

('i) Il

( PI.'

Rua Urbano Santos. I 65 7 - Baino J uçera. lm peratriz- M A
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimpelatrizLrrhotnrail.conr
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PREGAO PRESENCIAL N" 016I2OI8-CPL

ANEXO V
MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INC. V DO AIIT. 27 DALEI

8.ó66l93

DECLARAÇÃO

(Nonrc da Enrpresa)_ inscrito no CNI).lipl[: 566 ,.,"

por intermédio do seu representante legal o(a) S(a)
portador da Carteira de Iilentidade n" cdo

,-rt)i

.$#""

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

CPF n' DECLARA, para lins do disposto no inc. V do 2r. 17 da Lei
n' 8.666, de 2l de junho de 1993. acrescido pela Lei n" 9.854, de 27 de outublo de I 999. que
não emprega menor de dezoito anos em trabalho notumo. perigoso ou insalubre e nào
enprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor. a partil de qualorze anos. na condição de apreniliz ( ).

(data)

(representante legal)

(Obsen ação: cm caso afirmativo , assinalar a ressaha acima)

Rua Urbano Santos. 165? Bairro Juçara. Intpelatri/MA
CEP: ó5.900-505 - E-mail: cplimpcratriz@thotmail.com



T.,SI'AD0 DO MARANHÃO
PR EFEITURA M I.,I NICIPAL DE I NIPE Ii.A'tRIZ
COMISSAO PERMANENTE DE LICITAÇAO

PREGÁO PRESENCIAL N" 076/20I8-CPL

ANEXO VI
MODELO DE DECLARAÇÁO DE CIÊNCIA E CUMPRIME,NTO DOS REQUISITOS

DE HABILITAÇÃO

A presente declaração é feita sob as penas da Lei.

lmperatriz(MA). _ de de 201 8

Representante Legal da Empresa

Rua Urbano Santos, 1657 - Baino Juçara, lmperatrizMA
CEP: 65.900-505 - E-mail: cplimperatriz@hoínail.conr
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f)ccl:rrarnos" para efeito de participação no processo licitatório Pregão Presencial n"
07ô,'l0l 8-('Pt.. realizado pela Pretêitura Municipal de Imperatriz. e confomre exigências
lcgais. qrrc currrprimos plenamente os requisitos de habilitaçào.
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